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a CGA, no sentido de resolver este problema no mais breve prazo possível.  pag 20
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		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

José Salvado Leal, associado 
7252, natural da freguesia 
de Fatela do concelho do 
Fundão, residente na fre-
guesia de Vale de Prazeres 
do mesmo concelho. Serviu 

no Regimento de Lanceiros de Lisboa, 
onde contraiu doença em serviço no 
âmbito das operações de 25ABR74. Fa-
leceu a 01JAN2021 com 69 anos.

Asdrúbal Fortes Jorge, asso-
ciado 4566, natural da fre-
guesia de Alpedriz do con-
celho de Alcobaça, residente 
na freguesia de Montes do 
mesmo concelho. Serviu na 

Destacamento de Fuzileiros 10 na Gui-
né. Faleceu a 07JAN2021 com 78 anos.

Francisco Vilhena Noguei-
ra, associado 10998, natural 
da freguesia e concelho de 
Arganil, residente na fre-
guesia e concelho de Man-
gualde. Serviu como Mari-

nheiro em Angola e na Guiné. Faleceu 
a 14JAN2021 com 74 anos.

Manuel Pereira Lopes, asso-
ciado 4327, natural e residen-
te na freguesia de Alvito da 
Beira do concelho de Proen-
ça-a-Nova. Serviu no Pelotão 
de Morteiros 1074 na Guiné. 

Faleceu a 19JAN2021 com 76 anos.

João Custódio Pinto, as-
sociado 15642, natural da 
freguesia de Alvalade do 
concelho de Santiago do 
Cacém, residente na fre-

guesia de Samora Correia do concelho 
de Benavente. Serviu na CCaç 1427 na 
Guiné. Faleceu a 22JAN2021 com 76 
anos.

Artur Domingos Costa, as-
sociado 2294, natural da 
freguesia e concelho de To-
mar, residente na freguesia 
de Fátima do concelho de 
Ourém. Serviu na CArt 1864 

do BArt 1453 em Angola. Faleceu a 
28JAN2021 com 88 anos.

José Pedro Daniel, associa-
do 1206, natural e residente 
na freguesia de Veiros do 
concelho de Estremoz. Ser-
viu no Pelotão de Morteiros 
1039 na Guiné. Faleceu a 

07FEV2021 com 76 anos.

Augusto Silva, associado 
16068, natural da fregue-
sia de Antas do concelho 
de Vila Nova de Famalicão, 
residente na freguesia de 
Brufe do mesmo concelho. 

Serviu na CCaç 1436 em Angola. Fale-
ceu a 09FEV2021 com 77 anos.

Armando Barradas da 
Conceição, associado 206, 
natural da freguesia de 
Salvador do concelho de 
Beja, residente na freguesia 
de Olivais do concelho de 

Lisboa. Serviu em Angola. Faleceu a 
10FEV2021 com 79 anos. (Sobre este 
associado ver página 10 desta edi-
ção).  

Associados Falecidos 

A MULHER PORTUGUESA NA GUERRA 
E NAS FORÇAS ARMADAS
Coordenação: Cor Alberto Ribeiro Soares
Edição: Liga dos Combatentes, Lisboa, 
2008, 274pp 

Como realça o General Chito Rodrigues 
no prefácio, este livro “Representa a rea-
lidade da vida e sentimentos de mulheres, 
verdadeiras mulheres-combatentes, ao 
longo do Séc. XX português. Testemunhos 
de guerra de mulheres e mães portugue-
sas. Testemunhos de vocações de mu-
lheres portuguesas ao serviço das Forças 
Armadas.” (pg 4). Como sugere este excer-
to, a obra está dividida em duas partes: a 
mulher portuguesa na guerra e a mulher 
portuguesa nas Forças Armadas.
As páginas dedicadas à “mulher portu-
guesa na guerra” englobam testemunhos 
de mulheres que, como militares, partici-
param na I Guerra Mundial e na Guerra 
Colonial, de mulheres que deram apoio 
sanitário e moral aos combatentes na 
frente, e aos familiares na retaguarda, e de 
mulheres familiares de combatentes que 
acompanharam os seus maridos e pais 
nas comissões que fizeram no Ultramar, 
algumas em locais de perigo. 
Durante a Grande Guerra nasceram vá-
rias organizações femininas para apoio e 
assistência aos combatentes e aos seus fa-
miliares. As que tiveram maior relevância 
e assumiram dimensão nacional foram a 
“Assistência das Portuguesas às Vítimas 
da Guerra” e a “Cruzada das Mulheres 
Portuguesas”.  A primeira, para além da 
criação de instituições de cariz assisten-
cial incentivou a correspondência das 
mulheres com os militares da frente, que 
ficou conhecida pela “obra das madrinhas 
de guerra”. 
A “Cruzada das Mulheres Portuguesas” 
teve como fundadora D. Elzira Dantas Ma-
chado, mulher do Presidente da Repúbli-
ca, Bernardino Machado. Como tal, teve 
apoio oficial e a sua acção foi do maior re-
levo, tanto nos teatros de guerra como na 
retaguarda. Outra faceta importante desta 
organização foi o envolvimento de algu-
mas das suas dirigentes no movimento 
pelos direitos das mulheres: “Sob a presi-
dência de Ana Castro Osório, as dirigentes 
da Cruzada estiveram ligadas ao início das 
lutas feministas em Portugal, pois a guerra 
foi uma ocasião única para a mobilização 
das mulheres portuguesas na prossecução 
desses objectivos.” (pg 9).
A acção da Cruz Vermelha Portuguesa as-
sumiu também excepcional importância 
no campo da assistência sanitária e es-
teve na origem da integração nas fileiras 
do Exército, como militares, de algumas 
das enfermeiras formadas por esta Orga-
nização e que trabalhavam nos hospitais 
da frente geridos pela CVP: “Em Julho de 
1918, 12 dessas enfermeiras desligaram-se 
da CVP e solicitaram ao Comando do CEP 
a passagem à dependência directa da es-
trutura militar. Foi assim que, pela primei-
ra vez na História do Exército Português, 
se incorporaram mulheres nas fileiras, 
tendo-se formado o 1.º Grupo Auxiliar de 
Damas Enfermeiras (GADE 1) e colocadas 
no Hospital de Sangue n.º 8.” (pg 11).
E o livro prossegue a relatar o que se pas-
sou nos anos 60 e 70, quando as Forças 
Armadas Portuguesas voltaram a ser mo-

bilizadas para a guerra. Os actuais com-
batentes do Ultramar são disso testemu-
nhas. Durante a Guerra Colonial ou do 
Ultramar, nasceram organizações femi-
ninas voltadas para o apoio aos comba-
tentes nas frentes de guerra e renasceu a 
importância da mulher-militar no apoio 
sanitário na frente de combate. 
Para o apoio social e psicológico surgiram 
a Secção Feminina da Cruz Vermelha Por-
tuguesa e o Movimento Nacional Feminino 
(MNF). A acção da CVP dirigiu-se especial-
mente para a recuperação e reabilitação 
dos militares feridos, mas também para as 
visitas aos internados nos hospitais milita-
res, tanto na Metrópole como em África.  
Por seu lado, o MNF, criado em Abril de 
1961, centrou-se na missão de “congregar 
todas as mulheres portuguesas interes-
sadas em prestar auxílio moral e material 
aos que lutam pela integridade do Ter-
ritório Pátrio”, conforme estava inscrito 
nos seus Estatutos. (pg 17). A sua atenção 
abrangia um vasto leque de actividades, 
designadamente: secções de “notícias, 
de urgências, de participação de baixas, 
de auxílio aos capelães e missões, de em-
barque, de visitas aos hospitais, de acolhi-
mento aos feridos e doentes, de farmácia, 
de assistência à família, de encomendas, , 
de passagens, de emprego (para os mili-
tares desmobilizados), de aerogramas, de 
madrinhas de guerra, de apoio a oficiais 
milicianos, de lembranças individuais e 
colectivas, de contencioso, de informação 
e divulgação.” (pg 17). Para nós, antigos 
combatentes, as mais visíveis destas acti-
vidades foram a presença das senhoras do 
MNF nos embarques de tropas, as visitas a 
Unidades das frentes de combate, as visi-
tas aos hospitais militares, os aerogramas, 
as lembranças pelo Natal e as madrinhas 
de guerra. Excerto de um testemunho de 
um militar da CArt 3556: “A acompanhar 
o piloto, como era da praxe, vinha o mecâ-
nico. Até aqui tudo normal. Quando este 
sai e abre a outra porta, ficámos estupe-
factos. Foram duas senhoras que saíram 
do bojo da aeronave. Uma delas, de ten-
ra idade. A outra, de idade mais avança-
da. Ambas com bom aspecto, irradiando 
simpatia. Comportavam-se como aque-
las pessoas que iam visitar os familiares, 
afastadas pela distância e pelo tempo, na 
sua aldeia natal. Apresentaram-se como 
a Presidente do Movimento Nacional 
Feminino, Cecília Supico Pinto, e a sua 
Secretária, a Paula. É verdade. No dia se-
guinte, atendendo ao adiantado da hora 
e porque ainda havia muito que voar até 
chegarem a Vila Cabral, as senhoras acei-
taram, espontaneamente e com satisfa-
ção, o convite para o almocinho, uma vez 
que a viagem continuaria por outras pa-
ragens daquele imenso e inóspito Niassa. 
Foi agradável almoçar na companhia de 
tão ilustre gente. Sentir o riso feminino, 
talvez pela primeira vez naquelas para-
gens, foi muito saudável para todos os que 
puderam estar presentes.” (pg 23).  Tam-
bém ainda estão na nossa memória as En-
fermeiras Paraquedistas e o seu excelente 
desempenho nas evacuações em pleno 
teatro de guerra e para o Hospital Militar, 
em Lisboa. Constituiu um pequeno corpo 
de mulheres militares criado em 1961 na 
Força Aérea, cujas armas eram o saco dos 
primeiros socorros, preparado para to-
das as eventualidades e que muitas vidas 
salvaram. “Pousado o helicóptero, desço 
para terra ficando o piloto aos comandos 
da aeronave cujo motor nunca era parado. 
O heli-canhão sobrevoava a zona a fazer a 
vigilância para intervir caso houvesse por 
perto alguém que não gostasse da nossa 
presença. O oficial pára-quedista respon-
sável pela missão vem ao meu encontro e 
faz-me o seguinte aviso: ‘Temos um feri-
do muito grave que é necessário evacuar 
o mais rapidamente possível, e a Zulmira 
não o pode deixar morrer’. Surpreendi-me 
com a observação, pois todos sabiam que 
essa era sempre a nossa principal preo-
cupação, mas a insistência assustou-me. 

Quem sou eu para ter poder sobre a vida 
e a morte! Chego junto ao ferido e vejo 
um homem branco, forte deitado numa 
maca, inconsciente, despido, suado e 
frio, com um penso grande num bra-
ço. De imediato, transferimo-lo para a 
maca do heli. Cubro-o com o meu ca-
saco de camuflado e administro a tera-
pêutica que nesta situação era utilizada 
e inicio uma transfusão de sangue. Pelo 
caminho vou vigiando os sinais vitais 
tentando também dar algum conforto. 
Rezo. A situação era mesmo muito gra-
ve e eu nada mais podia fazer. (…) Para 
maior rapidez o heli foi aterrar no ter-
reno contíguo ao Hospital Militar onde 
tinham improvisado um heliporto. Foi 
com alívio que entrego o ferido com 
vida aos cuidados do pessoal do Hos-
pital que acorreram a vir recebê-lo. (…) 
Passado algum tempo soubemos que o 
ferido era um oficial cubano que estava 
ao serviço do inimigo…” (pg 35, 36).  
Esta obra muito interessante dedica 
uma boa parte aos testemunhos de fa-
miliares de militares, especialmente es-
posas, que acompanharam e algumas 
viveram perto da frente de combate 
com os seus maridos. Apenas um tes-
temunho: “Fui para Angola na primeira 
comissão do meu marido e aí nasceu o 
nosso primeiro filho, em Setembro de 
1961. A situação que se vivia então no 
norte de Angola era desesperante, mas 
nós parecíamos não ter consciência dis-

so. Estive instalada numa fazenda cha-
mada Toto, no coração do Congo; dis-
punha de um minúsculo apartamento 
completamente rústico. Banho morno 
só com a caneca; janelas só com vidro 
viradas à savana onde o capim era qua-
se da minha altura, podendo esconder 
um número incalculável de “turras”. 
Quando o meu marido saía em serviço 
[era tenente comandante de pelotão] 
guarnecia-me a cabeceira da cama com 
uma pistola-metralhadora e granadas 
de mão, que eu aprendera a manusear; 
mas nada disto chegou para sentir medo 
ou sequer ter consciência do perigo que 
corria.” (pg 49).
Como referimos no início, a última 
parte deste livro é dedicada às mu-
lheres que, desde finais dos anos 80, 
passaram a poder integrar as Forças 
Armadas Portuguesas, umas em regi-
me de contrato, outras nos quadros 
permanentes.  “Sou militar desde 
2001 e posso dizer que sou uma pes-
soa diferente. Sou oficial instrutora 
e, sinceramente, de todas as funções 
que já desempenhei desde que aqui 
estou foi a que mais me completou. 
Ensinamos civis a serem militares, es-
tamos em contacto com todo o tipo de 
pessoas, de todos os pontos do país, 
muitos que nos chegam com imensos 
problemas, que partilham com os ins-
trutores. Fazemos parte da vida deles 
e eles da nossa.” (pg. 185). 

Livros	 Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Aurora Marques Mendes Prata
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Episódios
Da amnésia à ribalta	

O 
falecimento de Marcelino da Mata foi 
como um tsunami político neste País; teve 
mesmo o mérito de quase ultrapassar as 
notícias sobre a pandemia.
Porque sucedeu isto? Pela combinação de 

dois fatores, um permanente, outro efémero.
O primeiro fator é o oportunismo político. Da noi-
te para o dia, surgiram comentários e comentadores 
como cogumelos depois de uma chuvada de Outono. 
Gente que durante quatro décadas ignorou a Guer-
ra Colonial (ou do Ultramar, como queiram chamar) 
apareceu em todos os meios de comunicação social, 
prenhes de conhecimento, abundantes em conceitos, 
pletóricos em sentenças.
O segundo fator deriva de uma memória artificialmen-
te adormecida, como um coma induzido por médicos 
caridosos. Não é a primeira vez que se trata deste as-
sunto: ciclicamente, alguém se dá ao trabalho de re-
cordar que a Guerra existiu, que deixou marcas físicas, 
morais e psicológicas, que condicionou o nosso País até 
aos dias de hoje. Mas a reação normal é “varrer para de-
baixo do tapete” até à próxima crise, numa atitude que 
o filósofo José Gil chamou de “não inscrição”. Como se 
vê, os dois fatores acima referidos estão interligados: 
esquecer quando convém, lembrar quando interessa.
Mas para quem viveu a Guerra, não existem conve-
niências ou interesses: ela está aí no dia-a-dia, nas in-
capacidades, nas limitações, nas incompreensões, nos 
pesadelos, nas depressões. E ninguém melhor que a 
ADFA para desempenhar o papel de uma consciência 
coletiva desagradável, mas necessária. Para que a His-
tória não se repita, já que Portugal tem vindo a enviar 
militares para vários pontos quentes, sem que se te-
nham equacionado a fundo as eventuais consequên-
cias dessas ações para quem nelas participa.
No século XVIII criou-se a expressão de “guerre en den-
telles” (guerra de rendas), como uma guerra em que 
ambas as partes evitavam os excessos, inclusive evi-
tando o confronto direto. O período napoleónico, em 

Portugal marcado pelas Invasões Francesas, e as guer-
ras nacionais que se seguiram, haveria de tornar esse 
conceito obsoleto. Coube a Clausewitz teorizar a nova 
ordem, explicando que, sendo a Guerra a ascensão aos 
extremos, qualquer humanitarismo era absurdo; mas 
adiantou também que, sendo as ações de cada lado 
objeto de resposta pelo outro, a contenção de um lado 
levaria à contenção pelo outro, não por humanitarismo, 
mas por receio de represálias. É esta a origem das cha-
madas Leis da Guerra, que introduziram uma forma de 
Direito em confrontações ditadas pela violência.
A questão complica-se com a narrativa da História, por-
que é sempre o vencedor que a escreve; Ramsés II man-
dou gravar na pedra a sua vitória em Kadesh, que afinal 
tinha sido, na melhor das hipóteses, uma derrota.
Não há guerras “limpas”. A Segunda Guerra do Iraque 
foi declarada como uma guerra de “zero mortos” – do 
lado inglês e americano, evidentemente. Na II Guerra 
Mundial bombardearam-se deliberadamente, de am-
bos os lados, populações civis. Ao que parece, tudo se-
gundo as regras: ninguém foi condenado por isso.
As coisas complicam-se quando surge uma “guerra as-
simétrica”, como as de libertação, de guerrilhas, irregu-
lares ou outra qualquer terminologia. Não podendo ser 
a resposta simétrica, como nas guerras convencionais, 
há tendência para ignorar as regras. A parte mais fraca 
ignora-as porque lhe é negada até a existência, e a mais 
forte aplica o seu poder sem limitações. Foi assim nas 
guerras como as do Vietname ou do Afeganistão.
Daí resultaram amargas memórias e grandes ressenti-
mentos. Que só podem se exorcizados pela reconcilia-
ção e pelo diálogo entre as partes.
A nossa Guerra, a tal que ainda nem tem nome oficial, 
também não foi uma guerra limpa; começou com um 
massacre no Norte de Angola, e esse trauma foi habil-
mente aproveitado para uma generalização que convi-
nha ao regime de então. Durante treze anos, a juventu-
de de ambos os lados perdeu-se, para hoje chegarmos 
a uma convivência que se vai aprofundando, como se 

viu em várias missões de auxílio em Angola, Moçambi-
que e Guiné.
A guerra não travada apenas por militares idos de Por-
tugal. A título de exemplo, em Moçambique mais de 
50% do efetivo das Forças Armadas Portuguesas era 
composto por moçambicanos – e não foi fácil para 
eles a nova situação criada pela saída dos portugueses, 
complicada ainda pela guerra civil que se seguiu.
A Guerra aconteceu, foi o que foi, e temos que a inte-
riorizar e assumir; para o Bem e para o Mal, faz parte da 
nossa História.
Que ideia faria Marcelino da Mata, onde quer que es-
teja, sobre a polémica levantada à sua volta? Homem 
simples, mais de ações do que de palavras, ficaria de-
certo perplexo. Fez o que lhe pediram, o melhor que 
soube. De simples soldado chegou a oficial superior, e a 
ser o mais condecorado militar do Exército Português. 
E virtudes como a coragem têm de ser reconhecidas, 
independentemente das causas que defendem. Por 
isso antigos inimigos se respeitam; por isso a Federa-
ção Mundial dos Antigos Combatentes (FMAC) aceita 
todos, e promove, com sucesso, a reconciliação entre 
antigos adversários, que é o contrário do saudosismo e 
do revanchismo.
Nas tropas mobilizadas, essencialmente de conscritos, 
havia um sentimento que parecia inspirado no “Meni-
no de sua Mãe”, de Fernando Pessoa:
Lá longe, em casa, há uma prece:
“Que volte cedo, e bem!”
(Malhas que o Império tece!)
Marcelino da Mata teria de fazer a volta ao contrário, 
mas não voltou; os seus camaradas que ficaram tiveram 
triste fim, fruto de uma política irrealista, malha mal te-
cida, baseada na hipótese de terem um papel a desem-
penhar, que acabou por ser o papel de alvo – de carne. 
Nem depois da guerra foram seguidas as regras laborio-
samente criadas para a humanidade nos conflitos.
Como em qualquer guerra, houve heróis e vilãos; o estar 
presente não faz o vilão, e o estar ausente não faz o juiz.

Editorial
A Força Justa da ADFA

Em tempos de pandemia, a ADFA está activa em 
todos os quadrantes da sua missão, na defesa 
dos direitos dos deficientes das Forças Arma-
das. Com espírito de resiliência, tão próprio da 
matriz geradora da Associação, resistimos em 

todas as frentes, na Sede e nas Delegações, no contac-
to permanente com os associados e com as instituições 
públicas, promovendo também a prevenção para ven-
cer o combate à COVID-19.
Neste primeiro trimestre de 2021 sentimos que, mesmo 
em confinamento e em regime de teletrabalho, os asso-
ciados sabem que podem contar com a sua ADFA, o seu 
“Porto de Abrigo”. A Direcção Nacional tem mantido as 
suas reuniões presenciais e todos os contactos e diálogo 
necessários para cumprir a missão da ADFA.
A entrada em vigor da Lei n.º 46/2020, de 20AGO, de-
terminou a correcção do erro da aplicação do DL n.º 
503/99, de 20NOV, aos deficientes militares, o que deve-
ria ter encerrado uma injustiça de muitos anos.
Como não ainda está a ser cumprida aquela lei em toda 
a sua extensão, a ADFA já manifestou a sua posição dis-
cordante à Caixa Geral de Aposentações, pois sempre 
se opôs à injusta decisão de aplicar aquele diploma aos 
deficientes militares cuja deficiência tem origem no pe-
ríodo da Guerra Colonial.

As limitações criadas entretanto na revisão dos proces-
sos agravam o facto de estar já ultrapassado o prazo de 
180 dias (que terminou em 27 de Fevereiro) para a revi-
são dos processos e criam um novo erro e uma nova in-
justiça, que tem gerado muita revolta e indignação entre 
os deficientes militares, cuja expectativa era elevada, em 
virtude da anunciada alteração ao DL 503/99. Esta frus-
tração merece o maior respeito e a acção da ADFA nesta 
matéria é inequívoca, defendendo-se que, nos termos 
do Estatuto da Aposentação, os efeitos da atribuição da 
pensão devem reportar à data da homologação da jun-
ta médica militar e não, como defende a CGA, à data da 
entrada em vigor da Lei 46/2020.
Uma vez mais, por causa de uma enviesada interpreta-
ção da lei, se transforma o que poderia ser uma resolu-
ção positiva de uma grave injustiça num novo foco de 
dor e de revolta no seio dos deficientes militares, que são 
credores de uma reparação moral e material através da 
qual seja inequívoco o reconhecimento da República 
pelo seu sacrifício na Guerra Colonial.
A ADFA mantém aberta a linha do diálogo institucional 
permanente e acredita que o Estado e os seus Organis-
mos e Instituições, como a CGA, tudo vão fazer para que 
a iniquidade não seja o resultado de tanto trabalho e 
cooperação.

A Associação fica também marcada pela perda. No as-
sociado fundador Bernardino Azevedo e no associado 
Armando Barradas da Conceição, ambos falecidos em 
Fevereiro, evocamos a memória de tantos associados 
que já partiram do nosso convívio. A nossa homenagem 
saúda a sua dádiva para a vida da nossa Associação.
No dia 8 de Março – Dia Internacional da Mulher, a 
ADFA evoca as mulheres dos deficientes das Forças Ar-
madas, como parte da “força justa das vítimas de uma 
guerra injusta”. Às mulheres, muitas delas agora viúvas 
de deficientes militares a quem todas as energias dedi-
caram, a nossa homenagem sentida e justa, pois tam-
bém elas são credoras de reparação moral e material.
As nossas “cuidadoras informais” deram-nos vida, famí-
lia, bem-estar, dignidade, amor e humanidade. Foram 
e são sempre elas a nossa maior garantia de que vale a 
pena continuar a lutar por mais Cidadania em Demo-
cracia. Nesta pandemia de que desconhecemos ainda o 
fim e que tanto atrapalha a nossa vida associativa, pe-
rante a exigência elevada que significa desempenhar 
funções na defesa dos direitos dos deficientes militares e 
na homenagem que neste 8 de Março queremos prestar 
às mulheres que dão vida às nossas vidas, somos todos 
ADFA, unidos e coesos, num caloroso e vigoroso abraço 
associativo.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional



Março 2021	4 

OPINIÃO		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Março 2021	4 

Como devem estar lembrados, “na coluna de 
JAN/2021”, sabe-se lá por que artes mági-
cas, tivemos contacto com um país do Pla-
neta “Istélonge”.
Tivemos agora a agradável surpresa de re-

ceber a oferta de um cidadão dum outro País, para ser 
o nosso correspondente, não de “Alguidar-sem-asas”, 
mas um outro, bem mais distante, cujo nome é “Tra-
pogul”. Sempre segundo o nosso correspondente este 
País tem um passado histórico muito rico, pois foi o 
primeiro a descobrir zonas povoadas e não povoadas 
em lugares muito distantes e inóspitos em condições 
muito adversas, deixando a marca da sua passagem.
Orgulhosamente informou que foram os Trapogulen-
ses os primeiros a darem a volta a “Istélonge”.
Com o passar de muitos anos, surgiram novas modas 
que começaram a vandalizar essas “marcas” esque-
cendo-se que, para o bem e para o mal, o passado é 
imutável.
Tal como no nosso Planeta, têm um passado e um pre-
sente recheado de guerras e usurpações. Oxalá que não 
se repitam no futuro e que o futuro seja já hoje.
Segundo o nosso correspondente, grupos que, por di-
versos motivos, têm eco nos meios de comunicação, 
acham-se muito vanguardistas ao pretenderem apagar 
o passado, como se os acontecimentos que marcaram 
esse passado nunca tivessem existido.
A título de exemplo, o nosso correspondente infor-
ma que o seu País foi formado por um guerreiro que 
se opôs a sua mãe, tendo guerreado com ela e os seus 
seguidores, vencendo-os e dando origem ao País que 
ainda hoje subsiste, embora com um regime político 
diferente, mas mantendo o nome original.
Tentam impor um novo vocabulário e formas de ex-
pressão com a facilidade de encontrarem eco em pe-
quenos grupos, muito activos com grandes possibilida-

des de divulgação de seus ideais, aos quais se arvoram 
o direito de não aceitarem contestação,
Exemplificando. Monumentos evocativos dessas fa-
çanhas, são facilmente votados ao abandono e muitas 
vezes destruídos, apagando essas páginas da história 
não escrita.
Também esse planeta se encontra numa fase bem difí-
cil. Vindos do nada, mosquitos microscópios de olhos 
vermelhos têm atacado a população sem dó nem pie-
dade provocando grande mortandade e maleitas irre-
versíveis.
O Zangão também enviou um breve relato do nosso 
planeta e mais concretamente do nosso país que é pró-
digo em acontecimentos bizarros e/ou de difícil expli-
cação e vive há mais de um ano uma guerra invisível e 
atroz que afecta a nossa saúde física e mental.
Eis alguns exemplos:
Ainda está na nossa memória um acontecimento nun-
ca devidamente explicado:
Existiu ou não o “leão de Rio Maior”?
Um padre de Águeda foi vacinado contra a covid. Até 
aqui, embora alguns clérigos se julguem muito acima 
dos outros cidadãos, tudo normal.
Acontece que esse cidadão não estava no escalão de 
prioridades. Contudo explicou que não sabia quem 
tinha preenchido o papel por ele nem como o contac-
taram. Estamos perante mais um mistério ou milagre?
Durante um confinamento, estavam proibidas as des-
locações aéreas. A presidente da Comissão europeia 
acompanhada de cinco membros chegou ao nosso 
país. Mais um mistério, ou os altos cargos estão imu-
nes. Se assim for, por favor nomeiem-me.
Igualmente autarcas e suas famílias, não fazendo parte 
da linha da frente, foram vacinados e não esquecen-
do os funcionários de um estabelecimento junto ao 
edifício de INEM, que também foram vacinados, por-

que sobraram vacinas, ou porque tinham por clientes 
membros destacados daquele Serviço de Saúde?
O Reino Unido proibiu as ligações aéreas com Portu-
gal. Thank You. Pois já nos basta a “variante inglesa” ser 
a mais contagiosa e mortífera no nosso País.
Foi divulgado o calendário dos exames do 2.º ano de es-
colaridade. Provas de aferição de Educação Física e de 
Expressão Artística. O Zangão aconselha os alunos a es-
tudarem arduamente estas matérias para que nenhum 
“chumbe”. Entretanto estas provas foram canceladas.
Quem não gosta de ler as notícias via internet? Eu gos-
to, mas o que verdadeiramente me agrada é ver o tí-
tulo e depois ver a preocupação que têm com o can-
didato a leitor que se depara com este tão simpático 
aviso.“Damos valor á sua privacidade. O nosso “site” 
utiliza cookies Aceita/ Não aceita ou Concorda/Não 
concorda. Se respondemos NÃO, para castigo já não 
nos deixam ler a notícia. Se concordamos, aí começam 
a surgir, como cogumelos, anúncios para comprar ca-
sas, pasta de dentes, casacos, fogões e muito mais.
Para finalizar e fazer pirraça ao nosso amigo de Trapo-
gul. Estou contente e apreensivo. Será que ainda me 
faltam, no mínimo mais de setenta e nove mil anos 
para ser vacinado? Muito agradecido pelos votos de 
longevidade. Como diz o Povo, desejo que até lá não 
me doa a cabeça
Ando intrigado com um assunto respeitante ao capilar. 
A minha cabeleira há muito que anda necessitada de 
mão profissional.
Vejo os senhores das televisões com os cabelos acei-
táveis e os altos dirigentes da Nação, nenhum tem as 
orelhas cobertas pelos cabelos da cabeça.
Será que não se consegue para o Zangão um lugarzi-
nho num desses locais?
Não é por mais nada. É porque o meu cabelo já exce-
deu, e muito, a medida regulamentar.

COLUNA DO ZANGÃO 

“A História é o émulo do tempo, repositório dos factos, testemunho do passado, exemplo do presente, advertência do futuro”
Júlio Verne (1828-1905)

A marcha do tempo, inexorável e indife-
rente às circunstâncias de cada momen-
to, confronta-nos, de quando em vez, 
com experiências ou acontecimentos 
que marcaram a nossa vida, particular 

ou colectiva.
Este é um desses momentos, que nos transporta para 
um facto da nossa História que, de forma indelével, 
marcou uma geração de jovens, se não mesmo, todo 
um Povo.
Fez no passado mês de Fevereiro 60 anos que teve 
início a Guerra Colonial.
Primeiro em Angola, a 4 de Fevereiro de 1961, com o 
assalto à Cadeia de S. Paulo, à Esquadra da Polícia e 
à Casa da Reclusão em Luanda.
E, se dúvidas houvesse quanto ao deflagrar da guer-
ra, elas seriam completamente dissipadas, logo em 
15 de Março, com a violência do massacre realizado 
pela UPA no Norte de Angola.
Alastrou depois à Guiné, em 23 de Janeiro de 1963, 
com um ataque ao aquartelamento de Tite, e a Mo-
çambique, em 25 de Setembro de 1964, com o ataque 
ao posto administrativo de Chai, em Cabo Delgado.
Guerra que somente viria a terminar 13 anos depois, 
na sequência das liberdades trazidas com a manhã 
redentora de Abril.

Boa parte dos seus protagonistas estão, felizmente, 
vivos e a memória viva, com a sua pesada carga de 
subjectividade e de emotividade, impede o rigor his-
tórico, que só o distanciamento temporal consente.
No entanto, podemos seguramente adiantar que a 
Guerra Colonial se ficou a dever fundamentalmente 
à intransigência de Salazar, que não quis valorizar os 
factos prenunciadores da sua inevitabilidade.
Recordemos, sucintamente embora, a cronologia 
dos factos mais relevantes, ocorridos antes de 15 de 
Março de 1961 e que claramente deixavam adivinhar a 
ameaça que pairava sobre as ex-colónias portuguesas:
Em Outubro de 1954, teve início a guerra na Argélia, 
que levou à independência desta colónia francesa;
Em 18 de Abril de 1955, realizou-se na Indonésia a 
Conferência de Bandung, na qual Leopold Senghor, 
mais tarde presidente do Senegal, considerou “a to-
mada de consciência à escala universal da eminente 
dignidade dos povos de cor e a morte dos seus comple-
xos de inferioridade”;
Entre 15 e 22 de Abril de 1958, decorreu em Acra, no 
Ghana, a Conferência dos Estados Africanos Inde-
pendentes;
Em Dezembro, também de 1958, foi fundada a União 
dos Povos de Angola, UPA;
Em 6 de Março de 1959, o Governador-geral de Ango-

la, general Sá Viana Rebelo, na inauguração da Car-
reira de Tiro Militar de Luanda, consciente da inevi-
tabilidade da guerra, proferiu um discurso que ficou 
conhecido por “Discurso da Carreira de Tiro”, onde 
afirmou; “Não sou por natureza pessimista, mas que-
ro dizer desde já que não se poupem munições nesta 
carreira de tiro e que venham cá os civis treinar, pois 
os tiros que aqui se gastarem poderão evitar outros 
mais desagradáveis”. 
Todavia, este apelo teve como único efeito, em Lis-
boa, irritar Salazar;
Em 1 de Julho de 1960, o Congo Belga, paredes meias 
com Angola, proclamou a independência, passando 
a designar-se República Democrática do Congo;
Em 15 de Dezembro desse mesmo ano, a ONU dei-
xou de reconhecer as Colónias Portuguesas como 
parte integrante de Portugal;
Em 20 de Janeiro de 1961, John Kennedy foi empos-
sado como Presidente dos EUA e passou a apoiar os 
movimentos nacionalistas africanos.
Em Março de 1961, a Libéria, estribando-se no esta-
tuto de ser a primeira colónia africana independente, 
apresentou na ONU uma moção condenando Portu-
gal “por fazer perigar a paz mundial” em Angola.
Os EUA tentaram convencer Salazar a anunciar a 
auto-determinação a prazo, prometendo-lhe ajuda 

Na Dança da Memória

“Para Angola rapidamente e em força”
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As expectativas dos deficientes “em ser-
viço” e das viúvas foram frustradas ao 
não serem abrangidas pela actualiza-
ção extraordinária das pensões, medida 
constante no Orçamento de Estado para 

2021 aprovado pela Assembleia da República e regu-
lamentada a sua aplicação, através do Decreto-Regu-
lamentar n.º 1-A/2021, de 22 de Fevereiro.
Com efeito, este normativo legal vem excluir da sua 
abrangência as pensões com “carácter indemnizató-
rio” e, uma vez que as pensões de invalidez, preço de 
sangue e de sobrevivência, revestem-se de carácter 
indemnizatório para efeitos de IRS, não se lhes aplica 
a actualização extraordinária.
A actualização extraordinária das pensões de mon-
tantes inferiores à retribuição mínima mensal garan-
tida (salário mínimo nacional) é uma medida inscri-
ta nos últimos cinco Orçamentos de Estado que tem 
por finalidade minimizar a degradação das pensões 
de baixos montantes, da responsabilidade do Centro 
Nacional de Pensões e da Caixa Geral de Aposenta-
ções.
Havia alguma expectativa, ainda que moderada, de 
que a medida seria aplicada. No entanto, apesar das 
diligências efectuadas, não se veio a concretizar, 
para desagrado e descontentamento dos associados. 
A medida não só não lhes foi aplicada, como não se 
conhece alguma intenção, leia-se medida, no sen-
tido de inverter o processo de degradação das suas 
pensões “estagnadas no tempo”, que na maior parte 
dos casos, são de montantes inferiores a 50% da retri-
buição mínima mensal garantida.
Os deficientes “em serviço” abrangidos pelo Estatuto 
da Aposentação Pública, diploma desajustado à sua 
condição de deficientes oriundos do serviço militar 
obrigatório, na sua larga maioria com deficiências 
adquiridas na Guerra Colonial, ao serviço de Portu-
gal, sentem-se desiludidos e abandonados, tal como 
aconteceu aos inválidos da Primeira Guerra Mundial 
que chegaram ao 25 de Abril com as suas pensões to-
talmente degradadas e também desapontados, pelo 
esquecimento a que foram votados.
As mulheres, que foram muitas vezes esposas e en-
fermeiras, hoje viúvas de deficientes militares, tam-
bém se sentem injustiçadas uma vez que também as 

suas pensões de preço de sangue e sobrevivência so-
frem de um processo corrosivo de deterioração, que 
é urgente rever.

Prioridades Reivindicativas
O facto desta actualização extraordinária não se apli-
car aos deficientes militares, não deve ser motivo 
para desalento ou baixar de braços, mas antes cen-
trar os esforços associativos na exigência firme das 
reivindicações justas e legítimas. A Assembleia-Geral 
Nacional realizada em Viseu, em 30 de Março de 
2019, aprovou uma proposta de estratégia reivindi-
cativa, por esmagadora maioria das centenas de as-
sociados presentes, com a priorização das medidas 
mais prementes, as quais vão ao encontro dos defi-
cientes “em serviço” e das pensionistas de preço de 
sangue e de sobrevivência.
Lembremos os termos desta proposta, transcreven-
do-a no seu essencial:

“Medida n.º 1
Pagamento de créditos aos herdeiros hábeis de DFA 
falecidos após 01JAN2010, em virtude da aplicação do 
regime do Decreto-Lei 296/2009;

Medida n.º 2
Não aplicação do regime do Decreto-Lei 503/99, de 
20NOV, aos deficientes militares do serviço militar obri-
gatório e outras formas de prestação de serviço, por 
constituir uma desigualdade de tratamento relativa-
mente aos abrangidos pelo Estatuto da Aposentação;

Medida n.º 3
Que seja reconhecido o abono suplementar de inva-
lidez aos deficientes “em serviço”, abrangidos pelo Es-
tatuto da Aposentação, com desvalorização inferior a 
60%;

Medida n.º 4
Direito a que os deficientes em serviço não qualifica-
dos DFA, os Grandes Deficientes das Forças Armadas 
(GDFA) e os Grandes Deficientes do Serviço Efectivo 
Normal (GDSEN) possam requerer, a todo o tempo, a 
submissão a junta médica sempre que haja agrava-
mento da deficiência/lesão;

Medida n.º 5
Faculdade de inscrição dos deficientes em serviço 
abrangidos pelo Estatuto da Aposentação como bene-
ficiários do Apoio Social Complementar do IASFA;

Medida n.º 6
Revisão das pensões dos cônjuges ou unidos de facto 
sobrevivos atribuídas por morte do deficiente militar, 
que se encontram degradadas;

Medida n.º 7
Clarificação dos conceitos “serviço de campanha ou 
campanha”, “circunstâncias directamente relaciona-
das com o serviço de campanha” e “risco agravado 
equiparável ao definido nas situações revistas”;

Medida n.º 8
Isenção do pagamento do desconto para o subsistema 
IASFA/ADM dos beneficiários associados nas mesmas 
condições que os beneficiários titulares.”

A concretização desta estratégia deverá passar pela 
elaboração de um plano de acção estruturado e que 
preveja o envolvimento das entidades públicas e mi-
litares. Os associados deverão unir-se em torno des-
tes objectivos, em espírito de coesão e unidade, dei-
xando para trás interesses individuais e “de grupo”.

Reconhecer para Reparar
Em tempo de pandemia, existem já sinais de dificul-
dades porque passam associados/as com pensões 
degradadas e “estagnadas no tempo”, dificuldades 
ainda agravadas pelo facto de, muitas vezes, terem 
de acudir aos seus familiares mais directos.
A realidade, relativamente aos deficientes “em servi-
ço” e às pensionistas, é bem evidente e injusta, pelo 
que não há mais adjectivos a acrescentar, restando 
aos Poderes Públicos reconhecer e reparar.
Não basta que os representantes do Estado afirmem 
nos seus discursos que os deficientes das Forças Ar-
madas são credores de uma dívida por saldar, mas é 
honroso que concretizem, com medidas, o pagamento 
dessa dívida. A Guerra Colonial só acabará quando 
morrer o último descendente do último combatente.

Abel Fortuna

económica para o desenvolvimento das colónias, ao 
mesmo tempo que moveriam influências junto de 
outros países, para colaborarem nessa ajuda.
Salazar rejeitou todos os argumentos dos EUA e fi-
cou a saber que, sendo assim, a América votaria fa-
voravelmente a moção da Libéria.
Portugal foi, assim, votado ao ostracismo no areópa-
go das nações, ou no dizer prosaico de Salazar fica-
mos “orgulhosamente sós”.
O Estado Novo persistia obstinada, nostálgica e soli-
tariamente na sua recusa em aceitar os ventos de mu-
dança e alguém, empolgadamente, proclamava:
“A missão é cumprida com alegria, porque todos sabem 
que vão defender a sua Pátria numa guerra autêntica, 
mas que foi imposta por estrangeiros, cujas intenções 
a ninguém enganam. Combatem com a certeza plena 
de que a razão está do seu lado e se houverem de fazer 
o sacrifício da própria vida é inteiramente pela Pátria 
que o fazem”.
Era, no fundo a visão de quem não reconhecia o inalie-
nável direito dos povos das colónias percorrerem o seu 
próprio caminho, definirem o seu destino colectivo.
 Recusou-se o diálogo; rejeitou-se a procura de uma 
solução que poupasse a vida de tantos inocentes, 
brancos e negros. A razão, o diálogo, a moral, a ética 
e até o simples bom senso foram preteridos: optou-

-se pela guerra. Esta era a visão difundida pelo Esta-
do Novo, que paulatinamente lá ia mantendo os seus 
seguidores, muito embora, em algumas figuras proe-
minentes do poder, já fosse grassando a discordância 
relativamente a esta política de avestruz de Salazar.
O próprio Presidente da República, general Craveiro 
Lopes, tinha a noção exacta de que se nada fosse fei-
to no campo diplomático, a guerra seria inevitável, o 
que lhe trouxe também a animosidade com Salazar 
que, em 1958, não o reconduziu, substituindo-o na 
Presidência pelo almirante Américo Tomás.
É verdade que em 1959, numa reunião do Conselho 
Superior de Defesa Nacional, onde o ministro da De-
fesa, general Botelho Moniz, expôs a situação, Sala-
zar concluiu, explicitamente: “iremos ter uma guerra 
no Ultramar e essa será de guerrilhas, para a qual te-
mos de estar preparados”.
Mas também não é menos verdade, que Salazar não só 
travou algumas das iniciativas do Ministro do Exército, 
coronel Almeida Fernandes com vista à preparação da 
guerra, como, e muito especialmente, continuou a re-
cusar o diálogo com os movimentos de libertação.
Entretanto, as nuvens negras da guerra iam-se aden-
sando e o comandante da Região Militar de Angola, 
general Monteiro Libório, em 1961, clama para Lis-
boa de forma duríssima: ”Devem ser preparadas rapi-

damente tropas e as Forças Armadas dotadas de meios 
para que possa cumprir a missão, o que evidentemente 
não estamos a fazer. Estamos a caminhar para uma si-
tuação extremamente difícil, que custará à Nação, em 
sangue e dinheiro, alguns milhares de vezes o que ago-
ra muito mais oportuna e economicamente teria que se 
gastar”. Salazar, contudo, mantém-se impassível.
A 11 de Abril de 1961, os ministros da Defesa, general 
Botelho Moniz e do Exército, coronel Almeida Fer-
nandes, com o apoio do ex-Presidente da República, 
general Craveiro Lopes, fizeram uma tentativa para 
forçar a demissão de Salazar. Começaram por lhe 
escrever uma carta sobre o sentimento do Exército 
em relação ao que se passava em Angola e, posterior-
mente, encontraram-se com o Presidente da Repú-
blica, almirante Américo Tomás, a quem exigiram a 
demissão do Presidente do Conselho, que se mostra-
va intransigente em matéria de política ultramarina. 
Como consequência, Salazar demitiu aqueles dois 
ministros e fez uma remodelação ministerial, reser-
vando para si a pasta da Defesa.
E foi na sequência desta remodelação que Salazar 
proferiu o seu conhecido grito de guerra:
“Para Angola, rapidamente e em força”.

José Monteiro

Reconhecer e reparar

Actualização extraordinária: Expectativas Frustradas
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Porto
 

Funcionamento da Delegação
Mantendo-se o Estado de Emergência, continuam em 
prática as orientações já adoptadas no mês de Feverei-
ro, no que respeita ao funcionamento da Delegação.
O acesso às instalações encontra-se restringido para 
atendimento de situações urgentes e de carácter 
inadiável, devendo ser previamente agendadas atra-
vés dos contactos abaixo referidos.

ATENDIMENTO AOS ASSOCIADOS
Telefone – 228 347 200
Telemóvel – 912 567 812
Email – secretaria.porto@adfa.org.pt. 

SERVIÇO DE APOIO JURÍDICO
Email – gabjuri.porto@adfa.org.pt.

SERVIÇO DE APOIO MÉDICO, PSICOLÓGICO E SOCIAL
Estão suspensas as consultas presenciais de Psicologia Clíni-
ca, Psiquiatria, Clínica Geral e Nutrição, até novas indicações.
Estão asseguradas as receitas médicas, podendo ser 
solicitadas pelos contatos:
Telemóvel – 912 567 546
Email – secretariado.dai@adfa.org.pt.

CENTRO DE ACTIVIDADES OCUPACIONAIS
Encerrado até novas orientações da Segurança Social.

SERVIÇO DE REFEIÇÕES/CAFETARIA - BAR
Encerrado até novas orientações.

DIRECÇÃO
Email – info.porto@adfa.org.pt.

A Delegação solicita a compreensão dos associados 
para os constrangimentos derivados das medidas to-
madas. Trata-se de uma situação transitória, com o 
objectivo de salvaguardar a saúde de todos os que fa-
zem parte da família ADFA.

Funcionamento da Delegação
Já se encontra à disposição dos associados o Relatório Ope-
racional e as Contas respeitantes ao ano de 2020.
Apresenta-se alguns excertos do mesmo documento no 
que se refere a indicadores relacionados com os associados.
No final do ano, os ficheiros apresentavam a seguinte 
situação:

Associados efetivos 2733

Processos de falecidos 887

Processos de associados desistentes 53

Processos de candidatos a associados 194

Outros processos sem continuidade
(Arquivo Morto) 1248

QUOTAS: Ponto de situação no final do ano

Comparativamente com o ano de 2019 verifica-se o 
seguinte:
a) �Uma diminuição nas quotas em dia de 69,74% 

para 66,15%, o que correspondeu em número de 
associados passar de 1922 para 1808;

b) �Um aumento de quotas em atraso de 30,26% para 
33,85%, o que correspondeu em número de asso-
ciados passar de 834 para 925;

c) �O decréscimo na regularização das quotas por 
parte dos associados ficou a dever-se, por um lado 
à situação pandémica que afetou as dinâmicas 
associativas de proximidade com os associados e 
por outro lado, ao aumento do valor das quotas.

O Relatório Operacional e as Contas referentes ao 
ano de 2020 estão já disponíveis na Delegação, po-
dendo ser solicitados.

Assembleia-Geral 			
de Delegação
O Estado de Emergência impediu a realização da 
Assembleia-Geral Ordinária da Delegação cuja reali-
zação esteve prevista para o dia 27 de Fevereiro, mas 
que acabou por ser cancelada.
A nova data será oportunamente indicada, quando 
estiverem reunidas as condições de segurança e de 
saúde que permitam a sua realização, com os míni-
mos riscos.

Informações úteis
- �Neste tempo de confinamento, solicita-se aos as-

sociados que efectuem o pagamento das suas quo-
tas através de transferência bancária/multibanco, 
cheque ou vale postal, dando de seguida conhe-
cimento ao serviço de atendimento da Delegação 
desse facto.

Está em funcionamento um serviço de portaria que 
poderá apoiar os associados, após contacto com o 
serviço no recebimento.
Quando efectuar as suas transferências bancárias, 
deve dar conhecimento ao serviço de atendimento 
para que lhe seja enviado o respectivo recibo. 
Reporta-se a situação em 31 de Dezembro de 2020, 
no que respeita à regularização de quotas pelos as-
sociados da Delegação.
- �Esteja atento à validade do seu cartão de deficiente, 

qualquer que seja a sua qualificação, assim como 
aos de assistência médica e medicamentosa.

- �Não espere que caduquem e para a respectiva re-
novação entre em contacto com os serviços de 
atendimento da Delegação. 

- �Se necessita de renovar a sua carta de condução, 
faça-o através dos Serviços Clínicos da Delegação, 
agendando previamente a respectiva consulta atra-
vés dos telefones 228 347 202/912 567 546.

- �No mês de Junho de 2020 a Caixa Geral de Aposen-
tações fez um desconto indevido nas pensões dos 
associados, relacionado com o Cartão IASFA/ADM 
(Beneficiário Associado).

É com agrado que registamos o facto da Caixa Geral 
de Aposentações ter corrigido a situação no mês de 
Fevereiro, devolvendo os valores cobrados indevida-
mente.
- �Está ao dispor dos associados o Protocolo entre a 

ADFA e a CVP – Cruz Vermelha Portuguesa para a 
realização de testes rápidos COVID-19 (TRAg), em 
diversos postos da CVP, na área geográfica da De-
legação.

Os interessados deverão contactar o serviço de aten-
dimento da Delegação caso pretendam utilizar este 
Protocolo.

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro Coordenador de Transportes - Loja 1
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com
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Opinião

Decreto-Lei n.º 503/99, 		
de 20 de Novembro
Quem foi obrigado a ir para a Guerra Colonial e fi-
cou com traumas e mazelas para o resto da sua vida, 
nunca julgou que o Governo do seu País viesse a criar 
uma lei que o discriminasse em relação aos camara-
das que ficaram com mazelas idênticas às suas. Foi o 
que aconteceu com a publicação do Decreto-Lei n.º 
503/99, de 20 de Novembro, com a sua aplicação aos 
deficientes militares.
Esta aplicação do DL 503/99 aos deficientes militares 
desde logo foi considerada uma injustiça pela ADFA, 
que se empenhou para que a mesma fosse revista.
Apesar de tardiamente, conseguimos que Assem-
bleia da República, através da lei n.º 46/2020, de 22 
de Agosto, viesse a fazer justiça a todos os nossos 
camaradas que injustamente foram penalizados du-
rante os últimos anos.
Como o diploma que alterou o DL 503/99 obrigava a 
Caixa Geral de Aposentações a rever todos os proces-
sos no prazo de 180 dias, prazo esse que terminava 
no final deste mês de Fevereiro de 2021, os associa-
dos abrangidos por este Decreto-Lei calculavam que 
nesta data tudo estaria conforme o que a Lei deter-
minou.
Mas assim não aconteceu.
Para quem foi prejudicado durante tantos anos, um 
dia de atraso já é demais.
Compreendendo a revolta dos nossos associados e em 
relação a todos os processos que continuam há muito 
por resolver, não podemos esquecer o comunicado do 
provedor da Justiça, tornado público na imprensa de 
26 de Maio de 2008, alertando para os atrasos “exces-
sivos e injustificados” nos processos de invalidez dos 
ex-combatentes. O provedor manifestou a sua preo-
cupação ao Ministério da Defesa Nacional pelo atraso 
dos processos, lembrando que em 2006 foi criado um 
grupo de trabalho com o objectivo de estudar a refor-
ma do sistema de saúde militar, desconhecendo-se até 
à data presente qualquer resultado.
Consideramos que, em relação ao Decreto-Lei 
503/99, tudo poderia ter ficado resolvido até ao final 
do ano de 2020, aliás, como previa o diploma que o 
alterou e que estipulou que deixasse de ser aplicado 
aos deficientes militares.
Lembramos que há camaradas nossos que foram 
à Junta no HFAR em 2017 e só entraram nos riscos 
em 30 de Janeiro de 2019 e nunca foram chamados à 
Junta, mesmo depois de a ADFA ter ido solicitar, por 
escrito, no livro amarelo das reclamações, e poste-
riormente termos sido informados que os iriam cha-
mar com urgência.
Mas assim não aconteceu.
Perante tudo isto, só podemos verificar a negligência 

desta Instituição [CGA] para connosco, que fomos 
obrigados a cumprir o Serviço Militar Obrigatório na 
Guerra Colonial e que viemos com mazelas físicas e 
mentais, que para a CGA pouca relevância têm.
E, quando o poder político vem à ADFA, dizem-nos 
que somos “excepção das excepções”, a ADFA deve 
recordar-se de tudo o que se passa no dia-a-dia e no 
sofrimento destas pessoas, que tantos anos depois, 
continuam à espera de justiça.

Francisco Janeiro, 
presidente da Direcção da Delegação de Lisboa

Reabertura da Clínica 			
e da Fisioterapia
Com a prorrogação do Estado de Emergência, a Direc-
ção Nacional emanou a Comunicação Interna n.º 04/
DN/2021, esclarecendo que, tendo em consideração o 
Decreto do Presidente da República n.º 21- A/2021, de 
25 de Fevereiro, que renova a declaração do Estado de 
Emergência face à situação de pandemia, decidiu que 
as medidas anteriormente divulgadas pela ADFA se 
mantêm em vigor até ao dia 16 de Março próximo, com 
excepção dos Serviços Clínicos da Delegação de Lisboa.
O funcionamento dos Serviços Clínicos da Delegação 
de Lisboa ocorrerá de acordo com as seguintes indi-
cações:
1 - As Consultas Médicas de Clínica Geral, Fisiatria e 
Estomatologia passam a realizar-se às Terças e Quar-
tas-Feiras, no horário das 10h00 às 13h00, mediante 
marcação prévia. O acesso aos Serviços Clínicos será 
efectuado através da porta exterior do Piso – 1, com 
o acolhimento por um funcionário da Delegação de 
Lisboa, que efectuará a triagem de acesso, segundo as 
normas da Direção-Geral de Saúde (DGS), com con-
trolo da temperatura, higienização das mãos, o uso 
correcto e obrigatório de máscara, distância sanitária 
entre pessoas. Na sala de espera (sala do Bilhar) ape-
nas podem permanecer no máximo quatro utentes.
2 - O Serviço de Fisioterapia passa a realizar-se de Se-
gunda a Sexta-Feira, no horário das 10h00 às 16h00, 
mediante agendamento prévio. Nas Segundas, Quin-
tas e Sextas-Feiras, no período entre as 10h00 e as 
16h00, a triagem é realizada pelo Serviço de Portaria. 
Nas Terças e Quartas-Feiras, entre as 13h00 e 16h00, o 
controlo é igualmente realizada pelo mesmo Serviço, 
que assegurará o cumprimento das normas da DGS 
já indicadas. A porta de acesso aos Serviços Clínicos 
manter-se-á fechada. Os utentes são recebidos pela 
fisioterapeuta e aguardam na sala de espera (sala do 
Bilhar) a chamada, permanecendo ali num máximo de 
quatro pessoas.
A Direcção Nacional apela ao cumprimento rigoroso 
das medidas de segurança e o presidente da Direcção 
da Delegação de Lisboa assegurou o escrupuloso fun-

cionamento dos Serviços Clínicos, de acordo com as 
normas da Direção-Geral de Saúde.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através 
de transferência bancária em qualquer caixa multi-
banco, através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo 
recibo, os associados devem conservar o talão do 
multibanco que serve de comprovativo de paga-
mento.

Contactos Úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Inês Martins - ines.martins@adfa-portugal.com – 217 
512 630/934 004 725
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Serviços Clínicos
Paula Vicente - serviços.clinicos@adfa-portugal.com – 
217 512 612/925 987 469
Serviço de Ação Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com – 217 512 622/917 365 357 - ana.macha-
do@padm.crpg.pt – 917 365 357
Rede Nacional de Apoio (RNA)
Teresa Infante, psicóloga clínica - t.infante@adfa-por-
tugal.com – 217 512 666
Direção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente – 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.
com – 217 512 615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da área 
geográfica do Núcleo de Sintra que esta estrutura 
associativa continua encerrada por razões de distan-
ciamento sanitário e prevenção da COVID-19.

Actividades suspensas
A Delegação de Lisboa informa que as actividades 
de Pintura, Hidroginástica e Ginástica (Re)Adaptada 
continuam suspensas, por razões de distanciamen-
to sanitário e prevenção da COVID-19, aguardando 
informações da Direcção-Geral da Saúde para que 
sejam retomadas.
A Delegação de Lisboa informa ainda que os serviços 
de Pedicura, Calista, Manicura e Depiladora nos Ser-
viços Clínicos se encontram também suspensos.
A Direcção da Delegação de Lisboa informará os as-
sociados logo que seja possível retomar estas activi-
dades de lazer, cultura e bem-estar.

Informação importante
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa informam os associados que, devido às restrições à circulação e ao confinamento obrigatório decretados no âm-
bito do Estado de Emergência, não é possível prever quando poderá realizar-se a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação, que habitualmente se realiza até 
ao dia 15 de Fevereiro, conforme os Estatutos da ADFA, para discutir e aprovar as Contas e o Relatório Operacional do ano transacto.
Logo que possível, a Delegação de Lisboa informará os associados sobre a data de realização da Assembleia-Geral Ordinária da Delegação, apelando, neste 
difícil momento que o País atravessa e num período de constrangimento da vida associativa, à compreensão dos associados e ao cumprimento rigoroso das 
regras de protecção sanitária e do confinamento obrigatório, para salvaguarda da sua saúde e da suas famílias.

Francisco Janeiro, 
presidente da Direcção da Delegação de Lisboa

Lisboa
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Bragança

Assembleia adiada
Em virtude do Estado de Emergência e do confina-
mento obrigatório, a Mesa da Assembleia-Geral da 
Delegação de Bragança adiou, para data a indicar em 
breve, a Assembleia-Geral Ordinária, que estava ante-
riormente marcada para 14 de Março.
A AGD a marcar futuramente terá como ordem de tra-
balhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades 
e Contas e o respectivo Parecer do Conselho Fiscal da 
Delegação, relativos à conta de gerência do ano de 
2020.
2 – Outros assuntos de interesse associativo.
A MAGD apela à compreensão de todos os associa-
dos, “uma vez que vivemos tempos difíceis e só com a 
força e união de todos poderemos alcançar os nossos 
objectivos”.

Encerramento para férias
A Delegação de Bragança estará encerrada no perío-
do de 29 de Março a 8 de Abril, para férias da funcio-
nária, reabrindo os seus serviços no dia 9 de Abril, 
Sexta-Feira. Para qualquer urgência, os interessados 
devem contactar o número 968 248 060 ou o endereço 
electrónico secretaria.braganca@adfa.org.pt.
“Nestes tempos difíceis e de luta contra esta temi-
da pandemia, mesmo que com algumas restrições, 
a Delegação de Bragança continua disponível para 
atender todas as necessidades dos associados”, refe-
re o presidente da Direcção da Delegação, Domingos 
Seca, que frisa ainda que, “apesar das limitações im-
postas pela pandemia de COVID-19, estamos sempre 
disponíveis para tudo aquilo que precisarem, por isso 
não hesitem em contactar-nos”.
A Delegação deixa um apelo para que os associados e 
seus familiares “continuem a proteger-se, mantendo-
-se em casa, privilegiando o atendimento telefónico 
ou o correio electrónico”.
“Juntos, vamos vencer esta batalha”, afirma a Direc-
ção da Delegação.

Coimbra

Convocatória para a AGD
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delega-
ção de Coimbra, José Maria Damas dos Santos Pinto, 
convoca os associados, nos termos do n.º 1 do art.º 
51.º dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia-Ge-
ral Ordinária, a realizar no dia 20 de Março de 2021, 
com início às 10h00, nas instalações da Delegação de 
Coimbra, sitas na Avenida Fernão de Magalhães, 429 
A – 6.º F - Coimbra, com a seguinte Ordem de Traba-
lhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção da Delegação, com Parecer do 
Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano de 2020.
2 -Informações.
A AGD realizar-se-á no rigoroso cumprimento das 
normas da DGS quanto ao uso obrigatório de más-
cara, desinfecção das mãos, distanciamento físico e 
controlo da temperatura.
Nota: Se entretanto se mantiverem as restrições e 
confinamento obrigatório, os associados serão atem-
padamente avisados de eventuais alterações e de 
nova data para realização da AGD.
O presidente da MAGD,
José Maria Damas dos Santos Pinto

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associati-

vo, procedam à regularização do pagamento das suas 
quotas. Informa-se que o valor anual para o ano de 
2021 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos nú-
meros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço elec-
trónico secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao 
respectivo pagamento através do seguinte IBAN: PT50 
0035 0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser de-
vidamente identificado.

ADM - Validade dos cartões
A Delegação apela aos associados para que verifiquem 
a validade dos seus cartões ADM e para que solicitem 
a sua revalidação com, pelo menos, dois meses de an-
tecedência.

Castelo Branco

AGD adiada
Em virtude do Estado de Emergência e do confina-
mento obrigatório, a Mesa da Assembleia-Geral da 
Delegação adiou, para data a indicar em breve, a As-
sembleia-Geral Ordinária, que estava marcada para 
27 de Fevereiro, na Sede da Delegação de Castelo 
Branco.
A AGD a marcar terá como ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades 
e Contas da Direcção da Delegação e respectivo Pa-
recer do Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano 
de 2020.
2 – Outros assuntos de interesse associativo.
Na Assembleia-Geral da Delegação a realizar serão 
cumpridas todas as orientações da Direção-Geral de 
Saúde (DGS) quanto à desinfecção das mãos, ao dis-
tanciamento social e uso de máscara obrigatórios.
A Delegação agradece a compreensão dos associados 
e apela para que se protejam , respeitando as regras 
de confinamento.

Famalicão

Assembleia-Geral 				 
de Delegação
Na Delegação de Famalicão realizou-se uma reunião 
de Órgãos Sociais para preparar a Assembleia-Geral 
de Delegação, cuja data ainda não foi marcada.
Analisados os aspectos legais e de defesa dos associa-
dos, no âmbito do Estado de Emergência e constran-
gimentos face à pandemia de Covid-19, foi decidido 
por unanimidade que a AGD só será realizada após 
o Governo e a DGS anunciarem condições que per-
mitam a realização deste tipo de reuniões, sendo os 
associados atempadamente informados da data a 
agendar.
Na reunião participaram a MAGD, representada pelo 
seu presidente Manuel Reis e secretário Augusto Sil-
va, o CFD, representado pelo presidente Fernando 
Carvalho, e a Direcção da Delegação, representada 
pelo presidente Anquises Carvalho.

Sede em período de obras
A Delegação de Famalicão informa que já está dispo-
nível uma caixa de correio no exterior da entrada ac-
tual das instalações. A Delegação agradece que caso 
os associados enviem documentos registados, que o 
façam por registo simples.
A Central de Transportes onde se encontra sedeada 
a Delegação de Famalicão continua em obras de re-
modelação. A Sede da Delegação mantém-se aberta 
e disponível durante toda a intervenção, com altera-
ções, nomeadamente quanto ao acesso à entrada. A 

entrada nas instalações é feita pela porta das trasei-
ras, que tem uma antecâmara em vidro e uma porta 
de segurança. Os associados apenas têm que tocar à 
campainha e aguardar que lhes abram a porta.
Todos devem cumprir as normas de segurança e dis-
tância sanitária, de acordo com as recomendações da 
Direcção-Geral de Saúde.

Atendimento aos associados
O horário de atendimento e funcionamento da Sede 
da Delegação é das 9h30 às 12h00, de Segunda a Sex-
ta-Feira, mantendo-se as Consultas Médicas às Sex-
tas-feiras de tarde, a partir das 14h00.
Aconselha-se o agendamento ou confirmação de con-
sultas, pedidos de medicamentos ou de atendimento 
presencial, junto dos Serviços da Delegação, pelo en-
dereço de correio electrónico secretaria.famalicao@
adfa.org.pt ou por telefone, através dos números 919 
594 527 (Secretaria) e 919 594 510 (Presidente).
O atendimento presencial efectua-se no cumprimen-
to das regras de prevenção sanitária, com o uso obri-
gatório de máscara, desinfecção das mãos e distan-
ciamento social adequado.
A Delegação pode emitir o documento comprovati-
vo de presença e o presidente da Direcção, Anquises 
Carvalho, lembra que “não nos responsabilizamos 
pela infração às normas referentes a deslocações”.
“A Delegação agradece a todos os associados pela 
compreensão que têm demonstrado”, sublinhou o 
dirigente.

Recordar um Amigo
Recordar é ir anos atrás e vivê-los, recordar é viver o 
passado e comparar com o presente.
Quero aqui recordar o associado e amigo Bernardino 
Azevedo, que partiu há dias. Descansa em Paz, amigo.
Recordo-o como um excelente ser humano, um óti-
mo amigo, recordando que ele e eu ficamos amigos 
no “Texas” (Anexo do Hospital Militar, em Campoli-
de). Sim, é verdade, quase 47 anos de amizade, gran-
de parte vivida longe, ele em Viseu e eu em Famali-
cão, mas, sempre que nos encontrávamos, fosse em 
Lisboa, Viseu ou noutro lugar, dávamos um abraço e 
lembrávamos velhos, gloriosos e ótimos tempos.
Ambos Deficientes das Forças Armadas, cada qual 
com os seus problemas físicos e mentais, os quais tí-
nhamos de combater. E porquê, pelas nossas famílias, 
pelos nossos camaradas e por nós mesmos. Acho que 
o conseguimos. Sofreste muito, amaste muito e foste 
muito amado pela tua família.
Descansa em Paz, amigo. Não que quisesses partir, 
mas esta vida é madrasta e nós somos um grupo de 
risco elevado. Se há vida após a morte, és uma das 
poucas pessoas que gostaria de encontrar. Grande 
abraço. Paz à tua alma.
Teu amigo,

Anquises Carvalho

Faro

Comunicado da MAGD
Dada a situação sanitária actual, decorrente da pan-
demia de COVID-19, e mantendo-se em vigor o Esta-
do de Emergência e o confinamento obrigatório, sem 
data prevista para o seu fim, não é neste momento 
possível informar sobre a data para a realização da 
Assembleia-Geral Ordinária da Delegação, para apre-
ciação e votação do Relatório Operacional e Contas 
da Direcção da Delegação do ano de 2020, e Parecer 
do Conselho Fiscal da Delegação, bem como para a 
apreciação e votação do Relatório Operacional e Con-
tas pelo Conselho da Delegação, que, de acordo com 
o n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos da ADFA, deveria 
realizar-se até ao dia 15 de Fevereiro.
Logo que estejam criadas as condições mínimas in-
dispensáveis para a realização deste acto associativo, 
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será elaborada a respectiva convocatória, informou 
em 19 de Fevereiro, o presidente da Mesa da Assem-
bleia-Geral da Delegação de Faro.

Prudência em confinamento
Em tempos de pandemia, agora ainda mais agravada, 
a Direcção da Delegação de Faro apela a todos os as-
sociados para ficarem em casa. Neste momento, esta 
é a única maneira de nos protegermos contra a CO-
VID-19.
Só podemos sair de casa em caso de necessidade e 
com as devidas medidas de protecção como o uso 
obrigatório de máscara (a tapar a boca e o nariz) e uti-
lização de álcool gel, e, sempre que houver contacto 
com algo que venha de fora, devemos lavar bem as 
mãos com água e sabão ou desinfectar com álcool-gel.
Os serviços da Secretaria da Delegação estão disponí-
veis para ajudar em tudo o que fôr necessário através 
do atendimento telefónico pelo número 289 828 515. 
O atendimento presencial só é possível em caso de ex-
trema necessidade e com marcação prévia.
A Direcção da Delegação de Faro informa que o pa-
gamento de quotas pode ser feito por transferência 
bancária, e agradece que a Delegação seja contactada 
previamente por telefone.
“Manter as quotas em dia contribui para a manuten-
ção da ADFA, que lutou e continua a lutar pelos direi-
tos de todos os deficientes militares”, pelo que “todos 
temos o dever de contribuir para uma ADFA mais for-
te, para continuar a lutar pelos nossos direitos. Jun-
tos, somos mais fortes”.
“Proteja-se a si e aos outros, fique em casa!”

Cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que ve-
rifiquem a validade dos seus cartões ADM e, se neces-
sário, fazerem a sua renovação com a antecedência 
mínima de dois meses.

Viseu
Opinião

História
Esta vida é uma luta e só não vence quem desiste de 
lutar, por isso, a luta do dia-a-dia por melhores con-
dições de vida, por uma melhor estabilidade para 
aqueles que tudo deram no cumprimento do serviço 
militar, na Guerra Colonial e ficaram com as marcas 
no corpo e na mente, deficientes e a sofrer para toda a 
vida! Sessenta anos passaram sobre o início da Guerra 
Colonial. A 4 de Fevereiro de 1961, a guerra rebentou 
na ex-província de Angola, depois, em 23 de Janeiro de 
1963, na Guiné, e, em 25 de Setembro de 1964, em Mo-
çambique. A juventude portuguesa dessa época, uma 
geração de ouro, foi “carne para canhão”, dos cerca de 
um milhão e duzentos mil homens portugueses e meio 
milhão de africanos portugueses que participaram na 
Guerra Colonial, cerca de 30 mil ficaram deficientes, 
cerca de 11 mil morreram, cerca de quatro mil sofrem 
de stress pós-traumático de guerra, houve centenas de 
prisioneiros de guerra e desaparecidos em combate 
que ainda andam e estão por lá.
Sessenta anos depois do início da Guerra Colonial, 
esta geração de ouro está a morrer. Todos os que 
nela participaram e contribuíram para a indepen-
dência daqueles povos e para Portugal viver uma 
vida em liberdade e democracia, na Revolução dos 
Cravos com os Capitães de Abril, no dia 25 de Abril, 
fizeram o que os políticos nunca foram capazes de 
fazer - efectuaram um golpe de estado, arriscaram 
a vida para acabar com uma guerra assassina e dar 
uma vida em liberdade a todos os portugueses.
Portugal tem uma dívida para com os jovens e todo 
um povo daquela época, que sofreu e sofre os horro-
res da guerra. Portugal tem uma dívida e tem o dever 
de colmatar essa dívida, fazendo constar obrigato-

riamente nos manuais escolares a história da Guerra 
Colonial, do 25 de Abril, da liberdade e da democra-
cia conquistada há custa de muito sangue, suor e lá-
grimas.
Força Portugal! Saiba manter, preservar e divulgar 
a nossa história e, senhor Presidente da República, 
Comandante Supremo das Forças Armadas, saiba fa-
zer cumprir a história de Portugal e fazer cumprir os 
valores da revolução, com os três “D” de Abril: De-
mocratizar, Descolonizar e Desenvolver.
É preciso e é urgente discutir-se a Guerra Colonial.

Lutar
Mais de 46 anos sobre o início da ADFA, em 14 de 
Maio de 1974, muito se fez e está a fazer-se nesta 
prestimosa Instituição para a todos dar o melhor, o 
que por vezes se torna difícil, não só pela teimosia de 
governos mas também pela não-aceitação ou falta de 
entendimento de alguns, do que é ou não prioritário a 
nível legislativo para a família deficiente militar.
Quarenta e seis anos depois do fim da Guerra Colonial 
e da criação da ADFA, é tempo da ADFA saber propor 
ao Governo a aprovação de toda a legislação que se 
encontra no Ministério da Defesa Nacional há anos e 
acabar de vez com as incertezas, receios de que no fim 
de uma vida de sofrimento vão todos morrer na misé-
ria por não verem os seus direitos devidamente actua-
lizados e reconhecidos, fazendo constar num Estatuto 
ou Carta Magna, sem medos, tudo que deve constar e 
compete à ADFA fazer cumprir com estes desígnios, 
com todos os direitos consignados no DL 43/76, de 20 
de Janeiro, e toda a legislação avulsa e até reconheci-
dos os direitos a alguns DFA, preterindo outros desses 
mesmos direitos.
A ADFA só é ADFA cumprindo e fazendo cumprir o 
reconhecimento dos acidentes em campanha, ser em 
campanha e não em serviço, e exigir do Governo que 
nenhum deficiente militar deve vencer menos que o 
salário mínimo nacional. Com isto, resolvia o grave 
problema também dos deficientes em serviço e suas 
viúvas.
Apresentar projecto de abrangência do DL 134/97, de 
31 de Maio, a todos os deficientes das Forças Armadas 
e com isso resolver o caso dos Furriéis que pertencem 
à classe de Sargentos e não a Marinheiros/Praças da 
Armada, do mesmo modo a ADFA deve exigir ao Go-
verno que faça cumprir o Artigo 12.º do DL 43/76, de 
20 de Janeiro, actualização automática das pensões e 
abonos dos DFA, sempre que haja actualização nos 
militares do activo e alteração no salário mínimo na-
cional. É o que consta e tem que ser cumprido, por-
que nada foi revogado.
Fazer constar em propostas a resolução das dispari-
dades entre as percentagens de incapacidade atribuí-
das pelas Juntas Médicas Militares e pelas Juntas da 
CGA, que hoje, apesar de existir a Junta Única Militar, 
continua sem resolução. Fazer tudo para que a revi-
são de processos não seja tão morosa, tanto na revi-
são de processos por agravamento das deficiências, 
como na conclusão de processos em andamento, al-
guns há mais de 20 anos, e que o direito à saúde seja, 
em todo o Portugal e a 100%, isento de pagamento de 
quotas para o IASFA, para as pessoas de Valença, de 
Vilar Formoso, Guarda e todos os concelhos de Por-
tugal e Ilhas, para que todos em Portugal se sintam 
como se sentem todos os que residem nos grandes 
centros e litoral do País.
Que se faça constar uma proposta a levar à Assem-
bleia-Geral Nacional, e que esta a aprove, e assim sim, 
“ninguém fica para trás” e a ADFA na realidade cum-
pre a sua promessa de não deixar ninguém para trás, 
que era de facto o grito de guerra que deve e tem que 
cumprir, não deixar ninguém para trás.

João Gonçalves, 
presidente da Direcção da Delegação de Viseu

Reuniões de Órgãos
Com todas as dificuldades em deslocações e comuni-
cação, o contacto com os Órgãos da Delegação não 
tem sido fácil e bem assim efectuar reuniões de Direc-
ção e dos restantes Órgãos.

Deste modo, a forma encontrada para contacto é o 
telefone, até porque nesta via a pandemia não se ex-
pande e o vírus vai dar uma volta por outros lados. 
Não tem sido fácil manter a Delegação aberta, com 
todos os serviços a funcionar em pleno, com todos os 
cuidados e felizmente se espera e deseja continuar a 
manter os associados apoiados e servidos nos proble-
mas que têm para resolver, quer através de telefone, 
telemóvel, e-mail ou presencialmente, aqueles que se 
podem deslocar.

Quotas em Dia
Quotas em dia, direitos assegurados. Com este lema 
se transmite a todos o que é a realidade. A ADFA, ao 
longo da sua história, tem sabido melhorar os serviços 
em todo o País, através das Delegações que souberam 
ajudar a trazer a estrutura do IASFA/ADM para apoio 
na saúde para todos.
A ajuda da estrutura do IASFA é preciosa mas esta não 
substitui a ADFA, que luta pelo direito de todos para 
que o IASFA cumpra também com o direito que lhe 
assiste de apoiar todos, daí a importância de toda a 
família deficiente militar ter as quotas em dia com a 
Associação.
A Delegação de Viseu lança o apelo para que, apesar 
deste ano difícil, todos tenham as quotas em dia, que 
a ADFA aqui está, de porta aberta, para servi-los e ga-
rantir os direitos de todos.
Para maior comodidade, pode pagar por transferên-
cia bancária, pelo NIB da Delegação (PT 5000 4531 
8040 0341 1963 803).

Convocatória para a AGD
Devido aos constrangimentos no âmbito do Estado 
de Emergência e da pandemia de COVID-19, a Mesa 
da Assembleia-Geral da Delegação de Viseu deliberou 
alterar a data da Assembleia-Geral Ordinária da Dele-
gação, que havia sido marcada nos termos do n.º 1 do 
Art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, ficando agora con-
vocada para o dia 15 de Maio (Sábado), com início às 
10h00, na Sede da Delegação de Viseu, sita na Praceta 
ADFA - Empreendimento das Magnólias Lote 4 - R/C 
Q - Bairro da Balsa - Viseu, com a seguinte Ordem de 
Trabalhos:
1 - �Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 

Contas da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal, 
relativos ao ano de 2020;

2 - Informações.

Nota: Se entretanto se mantiverem as restrições e 
confinamento obrigatório, os associados serão atem-
padamente avisados de eventuais alterações.

O presidente da MAGD,
António Pais Ferreira

Évora

Assembleia-Geral adiada
Devido ao confinamento obrigatório e às restrições 
no âmbito do Estado de Emergência decretado até 14 
de Fevereiro, a Mesa da Assembleia-Geral da Delega-
ção de Évora deliberou adiar a AGD, cuja reunião or-
dinária estava já convocada para o dia 13 de Feverei-
ro, informando que atempadamente divulgará nova 
data para a realização dessa reunião estatutária.
Nessa AGD a agendar serão tratados os seguintes as-
suntos: 1 – Apreciação e votação do Relatório Opera-
cional e Contas da Direcção da Delegação, com Pa-
recer do Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano 
2020; 2 – Plano Operacional e Orçamento de 2021; 3 
– Informações.
A Delegação de Évora agradece a compreensão dos 
associados e apela para que se protejam , respeitando 
as regras de confinamento.
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Faleceu o associado 	 												          
Armando Barradas da Conceição

Foi com profundo pesar que a Associação to-
mou conhecimento do falecimento do as-
sociado número 206, Armando Barradas da 
Conceição, no dia 10 de Fevereiro, no Hos-
pital das Forças Armadas – Pólo de Lisboa, 

onde se encontrava internado há algum tempo.
Na ADFA recordamos Armando Barradas da Con-
ceição, “o nosso Barradas”, “como um irmão, um 
companheiro de todas as lutas, dos primeiros tempos 

da nossa ADFA, sempre disponível para colaborar e 
afirmar a Associação como “porto de abrigo” dos de-
ficientes das Forças Armadas”.
O jornal ELO contou sempre com a sua dedicação e 
empenho, no pleno contributo associativo para que 
aquele que o Barradas também chamava de “elo de 
ligação” da ADFA com os seus associados cumpris-
se a sua missão de todos unir informando.
Na Tipografia-Escola da ADFA, o associado Barra-

das desempenhou funções com a mestria da expe-
riência, tendo generosamente ensinado o ofício a 
muitos que ali também aprenderam e trabalharam.
António Calvinho, na celebração dos 45 anos do 
ELO, recordou que “o nosso Barradas é o símbolo dos 
que tanto deram à ADFA e ao ELO”, e que, “durante 
o movimento de ocupação da Tipografia, o Barradas 
esteve sempre lá, noite após noite”. A Tipografia pas-
sou, “também graças a ele e à sua dedicação, a ser a 
Tipografia-Escola da ADFA, pois a ideia era traba-
lhar e ensinar”, o que foi conseguido com sucesso.
O Barradas, como ele próprio declarou, em entre-
vista pelos 39 anos do ELO, no ano de 2013, tra-
balhou na ADFA “com prazer e sentido de missão”. 
Afirmava que “podemos sempre crescer. Devemos 
sempre tentar fazer cada vez melhor”, assumindo, 
com o seu sorriso amigo, a alegria de ter este brio 
pessoal e profissional como lema de vida.
“Com um profundo sentimento de perda, a ADFA 
presta homenagem ao associado Armando Barra-
das da Conceição, pelo seu exemplo de energia in-
quebrantável e pela sua dedicação de tantos anos à 
Associação, ao ELO e à Tipografia-Escola”, referiu 
também a Direção Nacional em mensagem de con-
dolências à Família.
No reconhecimento da sua dádiva à Associação, a 
ADFA e a equipa do ELO apresentam sentidas con-
dolências pela dor com que nos marca o seu faleci-
mento, na forma e na força de um grande abraço à 
sua esposa, filho e a toda a sua Família.
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5 de Março de 2020 – um ano de saudade

José Soles Girão – Um guerreiro da ADFA

Faleceu Bernardino Azevedo, associado número 3

ADFA perde um dos seus fundadores

Há um ano, em 6 de Março, a ADFA tomava conhe-
cimento, com enorme mágoa e profunda cons-
ternação, do falecimento do presidente da Direc-
ção da Delegação de Coimbra, José Soles Girão, 
no Instituto Português de Oncologia de Coimbra, 

na sequência de doença prolongada.
José Girão era Grande Deficiente das Forças Armadas e, desde o 
seu regresso da Guerra Colonial, dedicou-se abnegadamente à 
causa do reconhecimento, reabilitação e inclusão dos deficien-
tes militares, na sua cidade de Coimbra, como “cidadão íntegro, 

dedicado e irradiando simpatia junto dos seus concidadãos”.
Um ano passado sobre o seu desaparecimento, a ADFA evoca a 
sua memória, e Direcção Nacional recorda “um dos pilares fun-
damentais da nossa Associação, sempre dedicado e apaixonado 
pela dignificação e respeito de todos aqueles que adquiriram defi-
ciência no cumprimento do serviço militar obrigatório, especial-
mente na Guerra Colonial”.
Aos dirigentes e associados da Delegação de Coimbra e à Famí-
lia de José Girão, a Direção Nacional e a equipa do ELO enviam 
um abraço de saudade.

Foi com profundo pesar e grande conster-
nação que a Associação recebeu a notícia 
do falecimento, no dia 26 de Fevereiro, 
no Hospital de São Teotónio - Centro 
Hospitalar Tondela - Viseu, do associado 

Bernardino Azevedo, um dos fundadores da ADFA.
A Direcção Nacional enviou uma mensagem de 
condolências à Família e a mesma foi lida pela sua 
filha Rita Azevedo, durante o funeral, no Cemitério 
de Mangualde, no dia 28 de Fevereiro. Representou 
a ADFA e os Órgãos Sociais Nacionais (que não pu-
deram estar presentes devido às restrições do con-
finamento obrigatório) o presidente da Direção da 
Delegação de Viseu, João Gonçalves. 
Neste momento de profunda tristeza, e com reco-
nhecido agradecimento, a ADFA recordou o seu 
associado número 3, Bernardino Azevedo, amigo 
de tantos anos, e apresentou aos seus filhos Rita e 
Joaquim e Família os mais sentidos pêsames nesta 
derradeira homenagem.
Na criação da ADFA, com os associados fundadores 
Joaquim Couceiro, Lavouras Lopes e António Cal-
vinho, Bernardino Azevedo foi exemplo da “força 
justa das vítimas de uma guerra injusta”.
“Evocar a memória de Bernardino Azevedo é saudar 
o seu exemplo como ser humano e como associado 
que, empenhada e abnegadamente, com determi-

nação, coragem e lucidez, todo se deu às causas da 
Liberdade e da Integração, na dedicação aos valores 
de Abril que estão na matriz desta Casa e que orien-
tam a nossa força e a perseverança a cada dia”, su-
blinhou a Direcção Nacional.

Bernardino Azevedo, que contava 75 anos de idade, 
também se destacou como presidente da Junta 
de Freguesia da sua área de residência, estrutura 
autárquica que, através do seu actual presidente 
Marco Almeida, a ele se referiu como “uma figura 
ímpar e incontornável da nossa Freguesia, que 
nunca se poupou à intervenção pública em prol 
dos seus concidadãos”, na nota que foi publicada 
no facebook oficial da  União das Freguesias de 
Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta.

Bernardino António Azevedo foi presidente da 
Junta de Freguesia de Mangualde, de 2005 a 2013, e 
presidente da União das Freguesias de Mangualde, 
Mesquitela e Cunha Alta, de 2013 a 2017.

Foi também sócio fundador do Centro Recreativo 
Cultural de Santo André.
A ADFA e a equipa do ELO apresentam sentidas 
condolências pelo falecimento deste associado his-
tórico que ajudou a fundar a Associação, endere-
çando a sua solidariedade aos seus filhos e a toda 
a sua Família.
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SERVIÇOS AFECTOS À DIRECÇÃO NACIONAL
Gabinete dos Órgãos Sociais Nacionais
d.nacional@adfa-portugal.com e gos.di@adfa-portugal.com
21 751 26 81; 21 751 26 18; 91 777 39 26
Serviço Jurídico Nacional
saj@adfa-portugal.com 
21 751 26 26; 93 753 22 80
Jornal ELO
jornal.elo@adfa-portugal.com
21 751 26 31
Serviço de Contabilidade
g.leandro@adfa-portugal.com
21 751 26 16
Informática, Património e Cartão Galp
a.cardoso@adfa-portugal.com
217 512 614; 916 190 641; 918 791 371
Serviço de Tesouraria
sonia.cerejo@adfa-portugal.com
21 751 26 38

SERVIÇOS DA DELEGAÇÃO DE LISBOA
Serviço de Apoio ao Associado
ines.martins@adfa-portugal.com 				  
e secretaria.lisboa@adfa-portugal.com
21 751 26 30; 21 751 26 25; 93 753 41 92; 93 400 47 25
Serviços Clínicos
serviços.clinicos@adfa-portugal.com
217 512 612; 92 598 74 69
Serviço de Apoio Social
serviço.social@adfa-portugal.com
21 751 26 22; 91 736 53 57
Rede Nacional de Apoio
t.infante@adfa-portugal.com
21 751 26 66; 93 287 30 64
Filomena Brandão- filomena.brandao@adfa-portugal.com
21 751 26 19
Secretariado e Tesouraria da Delegação de Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
21 751 26 15; 93 232 30 12

Delegações
Açores – secretaria.acores@adfa.org.pt – 296 282 221
Bragança – secretaria.braganca@adfa.org.pt – 273 322 412
Castelo Branco - secretaria.castelobranco@adfa.org.pt 		
– 272 341 201
Coimbra – secretaria.coimbra@adfa.org.pt – 239 814 644
Évora – secretaria.evora@adfa.org.pt – 266 703 473
Famalicão – secretaria.famalicao@adfa.org.pt – 252 322 
848/252 376 323
Faro – secretaria.faro@adfa.org.pt – 289 828 515
Lisboa – direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com – 217 512 
615
Madeira – secretaria.madeira@adfa.org.pt – 291 765 171
Porto – info.porto@adfa.org.pt – 228 347 200
Setúbal – secretaria.setubal@adfa.org.pt – 265 229 750
Viseu – secretaria.viseu@adfa.org.pt – 232 416 034

ADFA em Teletrabalho
A ADFA está em regime de teletrabalho, na Sede Nacional e em todas as Delegações, no cumprimento da Lei e das medidas oficiais de prevenção sanitária determina-
das pelo Governo durante o Estado de Emergência, mantendo o apoio a todos os associados que contactem a Associação, telefonicamente ou via correio electrónico, 
nos dias úteis, no horário das 9h00 às 17h00.

PROTEJA-SE, À SUA FAMÍLIA E AOS OUTROS. FIQUE EM CASA

Vacinação contra a COVID-19
Deficientes militares de grupos prioritários que são seguidos no HFAR

Prorrogação do Estado de Emergência

Um ano de resiliência em pandemia

A Direcção Nacional informa que se 
encontra disponível, no site institu-
cional do Estado-Maior-General das 
Forças Armadas (EMGFA), uma plata-
forma para inscrição dos deficientes 

militares no Plano de Vacinação Nacional contra 
a Covid-19, grupo prioritário, conforme informa-
ção facultada à ADFA pelo Gabinete do chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas, cuja 
informação se encontra disponível no link https://
www.emgfa.pt/Paginas/COVID-19-Plano-de-Vaci-
nacao-Nacional-Fase-1.aspx.
Como está explicado no site do EMGFA, no Plano de 
Vacinação Nacional contra a COVID-19 são conside-

rados prioritários, na Fase 1 de vacinação, os seguintes 
Grupos: “Grupo A - Idade superior ou igual a 80 anos 
(ano de nascimento anterior a 1941, inclusivamente)”
“Grupo B - Idade superior ou igual a 50 anos (ano 
de nascimento anterior a 1971, inclusivamente) 
com, pelo menos, uma doença de risco para CO-
VID-19 (Insuficiência Cardíaca, Doença Coronária, 
Insuficiência Renal com TFG <60ml/min, DPOC ou 
Doença Respiratória Crónica sob suporte ventilató-
rio e/ou oxigenoterapia de longa duração)”
Os deficientes militares que são seguidos regular-
mente no Hospital das Forças Armadas (HFAR) e 
que façam parte de um destes grupos e pretendam 
ser vacinados no HFAR ou obter uma declaração 

médica para comprovar a sua situação (Grupo B) 
deverão preencher o formulário disponível em htt-
ps://survey123.arcgis.com/share/11d8a2113aec4
21abc81044461a86af8?portalUrl=https://geoespa-
cial.emgfa.pt/portal, para que o processo seja ana-
lisado e posteriormente contactados.
Em caso de necessidade de esclarecimentos adicio-
nais, os associados podem contactar directamente 
o HFAR, através do número telefone 913 226 492 ou 
do endereço electrónico hfar_covid19@hfar.pt.
Em situação de dúvida no acesso à informação 
atrás enunciada, podem contactar a Sede Nacional 
através do número de telefone 217 512 618 ou do 
correio electrónico gos.di@adfa-portugal.com.

Tendo em consideração o Decreto do Pre-
sidente da República, a manutenção da 
situação de calamidade pública provo-
cada pela pandemia COVID-19 e as re-
comendações dos peritos, que apontam 

para que as medidas de confinamento se prolon-
guem até que “os números desçam abaixo de pata-
mares geríveis pelo SNS”, a Direcção Nacional deci-
diu que as medidas anteriormente divulgadas pela 
ADFA se mantenham em vigor até nova informação.
Uma vez mais, a Direcção Nacional apela ao “es-
trito cumprimento das medidas de segurança, já 
que protegendo-se a si está igualmente a proteger 

os outros”.
A pandemia e os seus constrangimentos muito tem 
afetado a vida associativa, provocando o adiamen-
to das Assembleias-Gerais das Delegações e da As-
sembleia-Geral Ordinária, bem como das reuniões 
estatutárias para sua preparação, o Conselho de 
Executivos e o Conselho Nacional. O ELO também 
tem sofrido com as circunstâncias da doença pan-
démica e desde Março de 2020 que cada edição é 
preparada e finalizada em teletrabalho.
“Assumimos as nossas responsabilidades na ADFA e 
continuamos resilientes, na resistência que nos ga-
rante a continuidade da missão associativa”, refere 

o presidente da Direcção Nacional, órgão cujas re-
uniões continuam a ser presenciais.
Passado sobre o início da pandemia, a ADFA está 
activa em todas as vertentes da sua missão, em de-
fesa dos direitos dos deficientes das Forças Arma-
das. O espírito de resiliência está na matriz geradora 
da Associação, na Sede e nas Delegações, no contac-
to permanente com os associados e com as institui-
ções públicas, promovendo também a prevenção 
para vencer o combate à COVID-19.
Mesmo em confinamento e em regime de teletra-
balho, os associados sabem que podem contar com 
a sua ADFA, o seu “Porto de Abrigo”.
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8 de Março – Dia Internacional da Mulher na ADFA

Mulheres dos deficientes militares: 					   
cuidadoras ainda esquecidas

Para a ADFA, o Dia Internacional da 
Mulher é uma oportunidade para 
evocar a importância das Mulheres 
que, ao longo de décadas, foram o 
suporte de vida dos militares que vol-

taram feridos, magoados e doentes, na mente 
e no corpo, da Guerra Colonial, no âmbito do 
Serviço Militar Obrigatório.
A Mulher é omnipresente na realidade de to-
dos os deficientes militares. As nossas mães e 
irmãs, as nossas madrinhas de guerra, as en-
fermeiras paraquedistas, as enfermeiras dos 
hospitais militares na guerra, na metrópole e 
em Hamburgo, as nossas namoradas, noivas e 
esposas, e agora, para cada vez mais deficien-
tes militares, as viúvas e as filhas que nos vêem 
partir desta vida.
São as vítimas da Guerra Colonial de quem 
nunca se falou. As nossas Mulheres é que nos 
ampararam e acompanharam nas dores, na 
revolta e na dureza da reabilitação, já depois 
da guerra, algumas já com filhos e assoberba-
das pelas responsabilidades familiares. Foram 
combatentes como nós, na luta que travámos 
pela afirmação, pela reabilitação e integração 
social e profissional, logo após a Revolução de 
Abril e na fundação da nossa ADFA.

As nossas Mulheres, que cuidaram das nossas 
feridas mentais e físicas, na penumbra do es-
quecimento a que foram tantos anos votadas 
pela sociedade, são o pilar, a coerência, a força 
de que os deficientes militares necessitavam 
para avançar na vida apesar da deficiência.
Foi muitas vezes a Mulher que, com a sua sen-
sibilidade e capacidade de resiliência, nos po-
tenciou, perante uma sociedade que tem leva-
do o seu tempo a reconhecer os direitos dos 
deficientes das Forças Armadas.
A ADFA presta homenagem às Mulheres, in-
cansáveis cuidadoras informais, que tantas ve-
zes abdicaram de uma carreira e de uma vida fa-
miliar mais serena, na sua dádiva permanente.
A Associação exige que lhes seja finalmente fei-
ta justiça, para que a reparação moral e mate-
rial não fique irreparavelmente incompleta.
As nossas Mulheres, que foram simultaneamen-
te esposas e enfermeiras, hoje são viúvas de de-
ficientes militares, e também se sentem injusti-
çadas, pois as suas pensões de preço de sangue 
e de sobrevivência sofrem de um processo cor-
rosivo de deterioração, que é urgente rever.
A homenagem à Mulher, especialmente às Mu-
lheres dos deficientes das Forças Armadas, é 
para ser feita todos os dias, mas naquele que é 

o Dia Internacional da Mulher, a ADFA alerta 
para a urgência de salvaguardar as cuidadoras 
hoje ainda esquecidas, sofredoras tantas vezes 
silenciadas pela sociedade que fingiu desco-
nhecer a sua dedicação.
Durante 60 anos, desde o início da Guerra Co-
lonial, as nossas Mulheres tudo nos deram, 
com o seu companheirismo, a sua compreen-
são e paciência, em abnegado esforço mental e 
físico, sentindo as nossas dores e deficiências 
como suas. São também as nossas Mulheres, e 
de pleno direito, a “força justa das vítimas de 
uma guerra injusta”.
Merecem, por tanto amor e por tanta coragem 
vividos em Família, que, hoje, o Estado Portu-
guês lhes preste o reconhecimento que tarda e 
que é urgente, para que o respeito orientador 
da República, que tem em Abril a sua emanci-
pação para a Democracia, Liberdade e Cidada-
nia, salde a dívida de Direitos Humanos de que 
são também credoras.
A guerra não termina para quem, depois de 
uma vida inteira de cuidados, vê partir o com-
panheiro ou marido, restando-lhe o silêncio 
institucional do Poder, na ausência de reco-
nhecimento e reparação que diminua o seu 
sofrimento.



Março 2021	14 

NOTÍCIAS		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Carta Aberta da ADFA à Sociedade Portuguesa
Não podemos perder a memória. Hoje passam 60 anos 
sobre o início da Guerra Colonial. A História é inequí-
voca no sofrimento que a Guerra Colonial provocou.
Os deficientes das Forças Armadas são as marcas mais 
visíveis da Guerra Colonial de que hoje, nos meios de 
comunicação social, se evoca o início, há seis décadas.
Não é data para comemorar ou celebrar. É momento 
histórico que gera consciência na Sociedade Portugue-
sa e nas gerações mais jovens, com o nosso contributo 
como deficientes militares que não deixam esquecer 
que foi carne e sangue que lá deixámos.
Arrancados à nossa juventude para cumprir um Servi-
ço Militar Obrigatório em combate na Guerra Colonial, 
física ou psicologicamente marcados para sempre, vol-
támos da guerra e, com a força da nossa razão, assumi-
mos ser a “Geração da Ruptura”.
A nossa emancipação, ao prepararmos, nos Hospitais 
Militares, a criação da nossa Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas, foi uma luz que nos conduziu 
à reintegração social e profissional numa sociedade 
que então dava os primeiros passos em Democracia, 
em 25 de Abril e 14 de Maio de 1974.
Este dia 4 de Fevereiro marca a crueza do início do so-

frimento que fez de todos os deficientes militares e da 
ADFA “a força justa das vítimas de uma guerra injusta”.
Esta evocação tem muito de amargo, pois faz-nos re-
gressar, na memória, às picadas e às bolanhas, às minas 
e às explosões, às emboscadas, aos feridos, aos mortos, 
a uma guerra que se alimentava do nosso sangue.
60 anos volvidos sobre o início dessa guerra que afec-
tou uma geração inteira, somos nós, deficientes das 
Forças Armadas, que temos a responsabilidade de 
avivar a memória e de falar de factos históricos. Ainda 
mais quando a realidade actual nos faz sentir que não 
é apenas nas escolas, no meio dos jovens, que temos 
que partilhar esta memória. Há muito trabalho a fazer 
junto dos jovens, mulheres e homens, que constituem 
o Poder, que já não tiveram que passar pelo horror da 
Guerra Colonial.
Evocar o início da Guerra Colonial é hoje afirmar que 
“ninguém fica para trás”, pois todos os que ficaram 
feridos, magoados e doentes ao serviço das Forças Ar-
madas merecem justa reparação moral e material, no 
inequívoco reconhecimento dos seus direitos.
Contamos com os Órgãos de Soberania, com todas as 
Entidades Oficiais e com a Instituição Militar para nos 
ajudarem a viver num tempo difícil, em que as nossas 

doridas recordações e deficiências de guerra violentam 
uma terceira idade agora marcada pela pandemia.
Somos já idosos cidadãos nesta muito longa caminha-
da de 60 anos após o começo da Guerra Colonial. Mas 
continuamos firmes na nossa reivindicação de Digni-
dade e Cidadania, para, na Liberdade que conquistá-
mos em Abril, sentirmos que a República nos respeita 
e cuida de nós, saldando definitivamente a dívida que 
Portugal tem para com os seus deficientes das Forças 
Armadas.
Deficientes de guerra, somos todos pela Paz, pelo diá-
logo e pela cooperação entre os Povos e as Instituições. 
Continuamos, na nossa maturidade, a servir Portugal 
com o melhor das nossas forças e saber.
Apesar de marcados pelo nosso sofrimento na Guerra 
Colonial, escolhemos viver e resistir, com grande ex-
pectativa de que os responsáveis pelo cumprimento 
dos nossos inalienáveis direitos nos ajudem a travar o 
esquecimento, para vencermos, com verdadeira sere-
nidade, a derradeira batalha que temos de travar.

Lisboa, 4 de Fevereiro de 2021
A Direcção Nacional da ADFA

Manuel Lopes Dias - Presidente

O associado Jorge Laje é investigador e 
escritor e foi distinguido com o Prémio 
Literário “Professor Doutor Adriano Mo-
reira”, de Carreira, atribuído pela Casa de 
Trás-os-Montes e Alto Douro de Lisboa. 

A Delegação do Porto, ao tomar conhecimento desta 
distinção ao associado oriundo de Mirandela, que resi-
de na cidade de Braga, logo informou o ELO.
Jorge Lage é transmontano e autor de “Quem me Dera 
Cá o Tempo – Antologia da Maria Castanha”, o mais re-
cente dos livros que escreveu, produzido e impresso no 
Diário do Minho. A sua obra de pesquisa e divulgação 
da castanha conta já com vários livros editados.
O júri analisou a obra jornalística e literária de Jorge Laje 

e decidiu, por unanimidade, atribuir-lhe aquele Pré-
mio Literário, anunciando-o na internet.
O associado Jorge Laje escreve para diversas publica-
ções transmontanas e para vários blogues, constando 
uma entrada com o seu nome no “Dicionário dos Mais 
Ilustres Transmontanos e Alto-Durienses”, de Barroso 
da Fonte. Na “Antologia de Autores Transmontanos, 
Durienses e da Beira Transmontana”, edição da Casa 
de Trás-os-Montes e Alto Douro de Lisboa, partici-
pou com “um dos melhores contos rurais dos últimos 
anos”, segundo a crítica. O autor tem publicado livros 
como “A Castanha Saberes e Sabores”, “Castanea, uma 
dádiva dos deuses”, “Memórias da Maria Castanha” e, 
mais recentemente, “Quem me dera cá o tempo – An-

tologia da Maria Castanha”. O escritor publicou ain-
da as obras “Falares de Mirandela”, “Mirandela outros 
falares”, sendo também co-autor do livro “Mirandês”.
Perante a distinção, Jorge laje publicou que “nunca 
esperei nada, além do trabalho, e agora chegam algu-
mas atenções que me deixam emocionado e a alma 
orvalhada”, acrescentando que o galardão “tem que 
ser dividido com os amigos e com todos os que me de-
ram alguma atenção e apoio, e foram muitos, desde os 
municípios e outras instituições até aos amigos e co-
nhecidos”.
A ADFA congratula-se por conhecer e divulgar no ELO 
o êxito do associado Jorge Laje, endereçando-lhe um 
abraço de parabéns.

A ADFA informa que a validade do Cartão Galp Frota 
Corporate vai manter-se até ao dia 30 de Abril de 2021, 
mesmo que o prazo para expirar indicado no cartão 
ocorra durante o primeiro trimestre de 2021.

Os novos cartões vão continuar a ser enviados, para 
substituição dos que expiraram em Janeiro e Fevereiro 
e dos que expiram em Março, que, no entanto, deverão 
ser preferencialmente utilizados.

Os Serviços informam que esta alteração é automáti-
ca, não sendo necessário fazer qualquer pedido para a 
substituição destes cartões.

Evocar os 60 anos do início da Guerra Colonial
No dia em que se assinalaram os 60 anos sobre o início da Guerra Colonial, em 4 de Fevereiro, a Associação 
tornou pública uma “Carta Aberta à Sociedade Portuguesa”, lembrando que as consequências do conflito que 
durou 13 anos e que custou a vida e a juventude a milhares de militares que em combate cumpriram o Serviço 
Militar Obrigatório. O ELO publica esse texto na íntegra, para que a memoria nunca se apague.

Associado Jorge Laje distinguido 					   
com prémio literário nacional

Validade dos cartões Galp Frota Corporate
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O DL 13/2021, de 10FEV, cria o Laboratório 
Nacional do Medicamento, aprova o seu 
estatuto e regula o processo de reestrutu-
ração, sob a alçada do chefe do Estado-
-Maior do Exército (CEME), prevendo 

que a concretização da sucessão do LNM ao Labora-
tório Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos 
ocorra no prazo de 180 dias úteis, a contar do passado 
dia 11 de Fevereiro, e revoga o DL 102/2019, que fundia 
o Laboratório Militar na estrutura orgânica do Exército, 
como estabelecimento do Exército e órgão de apoio a 
mais de um Ramo. O LMPQF tinha por missão “asse-
gurar a logística sanitária militar necessária ao Siste-
ma de Saúde Militar [SSM] e às Forças Armadas, aos 
seus familiares e aos deficientes militares”.

Nas suas atribuições destacava-se a de “garantir o 
apoio logístico-sanitário à família militar e aos defi-
cientes militares”; a de “apoiar os militares, a família 
militar e os deficientes militares, através de pontos 
de dispensa de medicamentos” e a de “centralizar as 
compras e executar todas as demais operações neces-
sárias à aquisição, armazenamento e distribuição de 
medicamentos, dispositivos médicos e outros produ-
tos de saúde para as Forças Armadas”.
O LNM é um laboratório do Estado, dotado de auto-
nomia administrativa e financeira e património pró-
prio, inserido na orgânica do Exército e sob a depen-
dência do CEME, prestando apoio, nomeadamente 
ao chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das e a todos os Ramos das Forças Armadas.

O LNM tem por missão, enquanto laboratório do Es-
tado, “contribuir para o desenvolvimento da investi-
gação e produção de medicamentos, dispositivos mé-
dicos e outros produtos de saúde” e, no plano militar 
e operacional, “a missão específica de apoio às Forças 
Armadas, nomeadamente, a logística farmacêutica 
militar do medicamento e do dispositivo médico, a 
cooperação técnico-militar, o desenvolvimento de ac-
ções sanitárias, a realização de análises clínicas e, na 
área assistencial, o apoio farmacêutico à família mi-
litar e aos deficientes das Forças Armadas”.
No âmbito da actividade militar e operacional in-
cumbe ao LNM, entre outras atribuições, “assegurar, 
com as demais unidades, estabelecimentos e órgãos 
dos serviços de saúde, o apoio na prestação de cuida-
dos de saúde à família militar e aos deficientes das 
Forçar Armadas em matérias do âmbito de acção” e 
“apoiar os militares e os deficientes das Forças Arma-
das no âmbito da sua área de actividade, em especial 
na assistência medicamentosa e análises clínicas”.
O LNM é também a “entidade responsável pela área 
de compras centralizadas, no sector da defesa, para 
medicamentos, dispositivos médicos e outros produ-
tos de saúde e de apoio, procedendo à sua aquisição, 
armazenamento e distribuição”.
A ADFA constata que a sucessão do LNM ao LMPQF 
manterá o apoio prestado aos deficientes das Forças 
Armadas, nomeadamente na prestação de cuidados 
de saúde, de dispositivos médicos, outros produtos 
de saúde e de apoio, assistência medicamentosa e 
análises clínicas.

Laboratório Militar dá lugar ao							     
Laboratório Nacional do Medicamento
O Presidente da República promulgou o diploma do Governo que estabelece os termos da criação do Laborató-
rio Nacional do Medicamento (LNM) e da sua sucessão ao Laboratório Militar de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos (LMPQM). A ADFA constata que a recém-criada estrutura continua a garantir o apoio prestado aos 
deficientes das Forças Armadas, nomeadamente na prestação de cuidados de saúde, de dispositivos médicos, 
outros produtos de saúde e de apoio, assistência medicamentosa e análises clínicas.

Laboratório Militar tem novo director

ADFA manifesta reconhecimento

A ADFA manifestou o seu “profundo reco-
nhecimento pelo trabalho de elevadíssi-
ma referência institucional, profissional 
e humana” da coronel farmacêutica 
Margarida Figueiredo de Almeida no 

cumprimento da missão como Directora do Labora-
tório Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos 
(LMPQF), por ocasião da cessação dessas funções. A 
Associação saudou também o novo director, coronel 
farmacêutico Manuel Ramalho da Silva.
Elogiando a “dedicação e empenho” colocados na 
Direcção do LMPQ, a Associação destacou a “eleva-
da qualidade do muito cuidado trabalho” de Mar-
garida Almeida, em prol da saúde dos deficientes 
das Forças Armadas, nomeadamente na “oportuna 
intervenção do Laboratório Militar como parte da 
solução no processo de atribuição de próteses, ortó-
teses e outras ajudas técnicas e produtos de apoio 

essenciais para a qualidade de vida, dignidade e au-
tonomia dos deficientes militares”. Evidenciando a 
“sensibilidade demonstrada pela Directora do LM-
PQF”, para as questões dos deficientes militares, é 
para a ADFA “incontornável e muito valioso” o con-
tributo do Laboratório Militar no combate à pan-
demia de COVID-19, como “exemplo de referência 
internacional de resiliência, de elevada qualidade e 
de profissionalismo”.
A ADFA realçou ainda a expectativa de que este 
elevado padrão de desempenho no Laboratório 
Nacional do Medicamento.

Novo director do LMPQF
Numa mensagem de saudação, a ADFA apresentou 
cumprimentos e expressou votos de sucesso ao co-
ronel farmacêutico Manuel Ramalho da Silva, novo 
director do LMPQF, agradecendo a cordial mensa-

gem que enviou ao presidente da Direcção Nacio-
nal, em 16 de Fevereiro passado.
O Laboratório Militar tem sido decisivo, como par-
te da solução, no processo de atribuição de próte-
ses, ortóteses, outras ajudas técnicas e produtos de 
apoio essenciais para a qualidade de vida, dignida-
de e autonomia dos deficientes militares e a ADFA 
manifestou ao novo director a sua expectativa de 
que, no processo de integração no Laboratório Na-
cional do Medicamento, “este elevado padrão de 
desempenho continue a contribuir para uma cada 
vez melhor prestação de serviços ao País e especial-
mente aos deficientes das Forças Armadas”. Agrade-
cendo a manifestação de disponibilidade do direc-
tor para “continuar a desenvolver uma franca, leal 
e efetiva colaboração entre o LMPQF e a ADFA”, a 
Associação reiterou a importância da cooperação 
que mantém com o Laboratório Militar.
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Presidente da República reconduz CEMGFA e CEMA

“O Presidente da República aceitou a propos-
ta do Governo e reconduziu hoje [16 de Fe-
vereiro] o almirante António Silva Ribeiro e 
o almirante António Mendes Calado, respec-
tivamente como chefe do Estado-Maior-Ge-

neral das Forças Armadas (CEMGFA) e como chefe 
do Estado-Maior da Armada (CEMA)”, lê-se na nota 
publicada no site da Presidência.
O Comandante Supremo das Forças Armadas acei-
tou assim a proposta que o Governo decidiu apre-
sentar em Conselho de Ministros, da prorrogação, 
por dois anos, dos mandatos nos respetivos cargos, 
que terminavam em 1 de Março.

ADFA envia saudação
A Associação saudou a recondução do CEMGFA e do 
CEMA nas mensagens enviadas pela Direcção Nacional 
a ambos, desejando “os maiores sucessos na continuação 
das suas tão elevadas missões”. A ADFA realçou “a impor-
tância da empenhada coordenação” do almirante António 
Silva Ribeiro no processo de reforma da Saúde Militar, no-
meadamente “na esperança e expectativa que tal missão 
gera no seio dos deficientes das Forças Armadas, quanto ao 
reconhecimento dos seus direitos à saúde, à reabilitação e à 
dignidade como garantias de maior qualidade de vida, es-
pecialmente nesta fase em que o agravamento das deficiên-
cias mais atinge os seus dias e os das suas Famílias”.

A ADFA elogiou “o bem-sucedido reforço da mis-
são das Forças Armadas no combate à pandemia 
de COVID-19”, destacando os “elevados níveis de 
profissionalismo e de dedicação” que o almirante 
CEMGFA tem promovido no seio das Forças Arma-
das, “o que muito tem contribuído para o reconhe-
cimento público da Instituição Militar”.
A ADFA e os deficientes das Forças Armadas conti-
nuam a depositar “a maior confiança” no CEMGFA 
e no CEMA, “para que as suas expectativas encon-
trem resposta assertiva e célere, promovendo a dig-
nidade e o reconhecimento como a base da plena 
reparação a que têm direito”.

PADM tem novo pólo Alentejo/Algarve

A importância da proximidade

ADFA apresenta cumprimentos

O Plano de Acção para Apoio aos Defi-
cientes Militares (PADM) reforçou a 
sua cobertura no Alentejo e Algarve, 
com a criação de um novo pólo da 
sua rede. No dia da apresentação de 

Carla Espírito Santo como nova técnica do pólo 
Alentejo/Algarve do PADM, o coordenador, Je-
rónimo Sousa, sublinhou a importância que a 
proximidade assume na acção do PADM junto 
dos deficientes militares e salientou a crescente 
intervenção e acompanhamento, por parte da 
tutela política, nomeadamente, da secretária de 
Estado de Recursos Humanos e Antigos Com-
batentes.
A publicação e entrada em vigor da Lei n.º 
46/2020, de 20AGO (Estatuto do Antigo Com-
batente) veio reforçar o PADM e consagrá-lo na 
estrutura do Ministério da Defesa Nacional, re-
gistando o seu coordenador o empenhamento 
do MDN na consolidação do PADM, “o que para 
nós significa mais exigência”. O PADM passou a 
ter uma identidade formalmente reconhecida 
na lei, está reforçado por maior estabilidade e 
com o alargamento do apoio aos cuidadores, 
numa realidade não só do ponto de vista formal, 

mas também na perspectiva de maior interven-
ção, acompanhamento e exigência técnica por 
parte da estrutura política do Ministério.
Depois das recentes mudanças na estrutura do 
MDN - novo director-geral de Recursos da De-
fesa Nacional e novo director dos Serviços de 
Saúde Militar e Assuntos Sociais - verifica-se 
uma total abertura e disponibilidade para a me-
lhoria contínua deste Plano.
A criação do novo pólo do PADM Alentejo/Al-
garve aponta para uma evolução e ampliação 
da estratégia de apoio aos deficientes militares 
residentes naquelas regiões. Estão abrangidos 
os distritos de Setúbal, Portalegre, Évora, Beja e 
Faro. O contacto regular com as Delegações da 
ADFA em Évora e Faro está assegurado, tendo 
os respectivos presidentes, Manuel Branco e 
José Mestre, participado activamente na sessão 
de apresentação do novo pólo do PADM e da 
sua colaboradora para aquela área do País.
“Há uma necessidade de maior proximidade 
com os deficientes militares daquelas regiões do 
País”, foi salientado na reunião de trabalho, em 
que também foi afirmado que “o PADM é uma 
ponte entre as necessidades dos deficientes mili-

tares e as soluções e respostas existentes nas es-
truturas militares e civis locais e regionais”.
O PADM dispõe de dez técnicos, que dão cober-
tura a todo o País, nos pólos de Lisboa, Porto, 
Açores, Madeira, e agora, Alentejo/Algarve. A 
equipa técnica está fortemente motivada, ape-
sar das vastas áreas que cada técnico tem sob 
a sua responsabilidade, registando-se um nível 
muito elevado de empenhamento.
Para a Direcção Nacional da ADFA, presente 
nesta sessão, representada pelo pelo presiden-
te da DN, acompanhado pelo vice-presidente e 
pelo secretario daquele órgão, “é fundamental 
que a Associação, na sua qualidade de parceira 
do PADM, potencie ao máximo a relação entre 
todas as Delegações e o Plano, pois assim é ga-
rantido que no nosso futuro não ficaremos es-
quecidos e sejamos apoiados nas nossas neces-
sidades, ao contrário do que aconteceu com os 
inválidos da Primeira Grande Guerra”. A missão 
do PADM tem merecido o reconhecimento dos 
deficientes militares e da ADFA.
O ELO trará mais notícias sobre a acção deste 
novo pólo do PADM junto das Delegações de 
Évora e Faro na sua próxima edição.

Novo director-geral de Recursos da Defesa Nacional
A ADFA enviou uma saudação ao novo director-geral 
de Recursos da Defesa Nacional, Vasco Dias Hilário, 
pela nomeação para aquelas funções na Direcção-
-Geral de Recursos da Defesa Nacional (DGRDN).
A ADFA apresentou a sua “total disponibilidade” para 
continuar a participar activamente no Conselho Con-
sultivo para os Assuntos dos Deficientes das Forças 
Armadas (CCADFA) e no Plano de Acção para Apoio 
aos Deficientes Militares (PADM), que são órgãos 
dependentes da DGRDN, criados pelo Ministério da 
Defesa Nacional para assegurar o reconhecimento 
dos direitos morais e materiais devidos aos deficien-
tes militares, promovendo “a saúde, a qualidade de 

vida, a autonomia e o envelhecimento bem-sucedido”, 
nomeadamente dos grandes deficientes, “prevenindo a 
dependência, a precariedade, o isolamento e a exclusão 
social”.
“A ADFA tem a convicção de podermos contar com o 
apoio do director-geral no processo de reabilitação e in-
clusão dos deficientes militares”, referiu o Presidente 
da DN, Manuel Lopes Dias.

Novo director dos Serviços de Saúde Militar 		
e Assuntos Sociais
A ADFA saudou também o novo director dos Serviços 
de Saúde Militar e Assuntos Sociais, Nuno Verde Caei-
ro, apresentando votos de sucesso no desempenho 

desta nova função, “à qual nos unem laços de traba-
lho, participação e até afectividade”.
A ADFA apresentou a sua disponibilidade para conti-
nuar a cooperação com o director, nomeadamente no 
âmbito do PADM, referindo a sua expectativa no seu 
apoio ao processo de reabilitação, saúde e inclusão 
social dos deficientes militares. Nuno Caeiro agrade-
ceu a mensagem de saudação da ADFA e os “votos en-
corajadores para estas novas funções tão desafiantes”. 
Assegurou ainda que, “no que depender da minha ac-
ção, procurarei estar sempre empenhado em dar o meu 
contributo para o sucesso das parcerias com a ADFA, 
cujos resultados têm revelado a sua notável importân-
cia para a promoção da saúde, do bem-estar e da in-
clusão social dos deficientes militares”.
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ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Polo Porto

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Polo Porto

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
 Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de      
 Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Polo Porto

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Polo Coimbra

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Polo Lisboa

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Polo Alentejo/Algarve

Carla Espírito Santo
T. 925 574 012

carla.santo@padm.crpg.pt

Região Autónoma da Madeira

Polo da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt

Região Autónoma dos Açores

Polo dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt

Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
Amílcar Mendes de Oliveira 
“Sem este apoio, tudo seria pior. É cada vez mais im-
portante ter apoio, porque já não temos capacidade 
de resolver os nossos problemas sozinhos”.

Natural do concelho de Coimbra, Amílcar Men-
des de Oliveira, de 78 anos, é casado com a D. 
Celeste. Cumpriu o serviço militar em Angola, 
onde contraiu uma doença que lhe deixou se-
quelas para o resto da vida, mesmo depois de 

um processo de reabilitação.
Amílcar Oliveira trabalhou vários anos como barbeiro em 
Coimbra, tendo depois emigrado para França, à procura de 
uma vida melhor. Quando regressou a Portugal, casou com 
a D. Celeste, a sua companheira de vida.
Há cerca de 10 anos, sofreu um incidente de saúde agudo 
que o deixou vários meses internado num hospital. Após al-
guma reabilitação, conseguiu recuperar alguma autonomia. 
Entretanto, um segundo episódio e o surgimento de uma 
doença incapacitante, acabaram por deixa-lo totalmente 
dependente de cuidados de terceiros.
Os apoios ao nível das actividades de vida diária começaram 
a ser prestados pela esposa, que passou a ser a sua princi-
pal cuidadora, apesar das limitações funcionais associadas 
à sua idade. Actualmente tem apoio domiciliário, prestado 
por uma IPSS da sua área de residência, que ajuda nos cui-
dados de higiene e conforto.
A esposa procurou a ajuda do PADM, porque estava sem 
recursos, para conseguir apoiar Amílcar Oliveira. Tem sido 
apoiada, ao nível da aquisição de produtos de apoio, serviço 
de apoio domiciliário e mobilização de apoios sociais.
A D. Celeste refere que “sem este apoio, tudo seria pior”, pois, 
“é cada vez mais importante ter apoio, porque já não temos 
capacidade de resolver os nossos problemas sozinhos”.

Virgílio Oliveira Dias
“Com a vossa ajuda consegui melhorar a minha 
qualidade de vida…”

Virgílio Oliveira Dias, de 78 anos de idade, é natu-
ral de Ronfe, concelho de Guimarães. Tinha 22 
anos quando foi chamado a cumprir o serviço 
militar obrigatório em Angola.
Cumpriu uma missão durante 20 meses, pois 

esta foi interrompida quando foi apanhado numa embosca-
da, na qual sofreu graves ferimentos: “levei quatro tiros que 
me fizeram oito furos no corpo”. No momento, perdeu um 
colega, viu uns quantos ficarem feridos e sentiu a sua vida 
ameaçada.
Ficou hospitalizado durante cinco meses, em estado grave. 
Foi transferido para Portugal, onde permaneceu hospitali-
zado, por mais dois anos, no Hospital da Estrela [Hospital 
Militar Principal].
Virgílio Dias refere que “aquela gente defendia as suas terras 
e acho que com todo o direito, só que escusavam de nos fa-
zer guerra e nós por eles tínhamos respeito. Eles foram ins-
trumentalizados por alguém que vinha de fora. No fim, eles 
e nós fomos martirizados. Por isso, ainda hoje, muita gente 
chora”.
Após a recuperação, regressou à terra natal onde retomou 
a sua actividade profissional. Refere que “tive a sorte de ter 
um patrão sensível ao que tínhamos passado, adaptando o 
meu posto de trabalho às minhas limitações”. Mais tarde, 
casou com Maria Luísa, a namorada que teve de reconquis-
tar.
Em 1975 tirou a carta de condução e comprou um carro 
adaptado, o que lhe permitiu ter uma rotina própria, sem 
depender do auxílio de familiares e amigos.
Nos últimos anos, Virgílio Dias tem sofrido um agravamento 
do seu estado de saúde, comprometendo as actividades de 
vida diária.
Após sinalização ao PADM, foi realizada uma readaptação 
da habitação, financiada pelo Ministério da Defesa, e foram-
-lhe prescritos produtos de apoio.
Refere que, “com a vossa ajuda, consegui melhorar a minha 
qualidade de vida…”.
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Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informa-

ção da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua 
proprietária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, desig-
nadamente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais 
diretivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de informa-
ção deve respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e a ética 
profissional do Jornalismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os de-
ficientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignifi-
cação como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na 
defesa dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficien-
tes portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando 
as iniciativas das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e 
recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA 
e deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das De-
legações e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignificação da As-
sociação, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição 
Militar, das organizações internacionais de vítimas e de veteranos de 

guerra, das organizações de deficientes militares dos PALOP, das asso-
ciações portuguesas de militares e de antigos combatentes, das organi-
zações de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, re-
servando parte importante do seu espaço para a divulgação das notí-
cias e eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer pu-
blicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus 
testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em 
colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados infor-
mados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de interes-
se comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios 
de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, 
as ilustrações e outros elementos obedecer a critérios baseados na efe-
tiva importância de cada texto ou foto e não nas convicções ou inte-
resses particulares dos seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticio-
so e do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à nar-
ração e análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem 
as defende e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informa-
ção e procurar estar atualizado na sua utilização.

Porque as ervas aromáticas 							    
são tão recomendadas!

No campo da gastronomia, as ervas aro-
máticas são sobejamente conhecidas 
por conferirem aromas específicos e 
singulares às receitas. Ervas como o 
alecrim, a hortelã, a salsa ou os oré-

gãos podem personalizar um prato ou dar o toque 
final que fará dele uma iguaria única.
Além das características aromáticas, algumas ervas 
contêm compostos bioativos com efeito protector 
da saúde, exercendo assim também um papel me-
dicinal, com benefícios no processo digestivo, efeito 
anti-inflamatório, antioxidante ou calmante.
Como já referido em edições anteriores, a Roda da 
Alimentação Mediterrânica pretende orientar rela-
tivamente à alimentação a praticar no dia-a-dia. Há 
alguns anos, a Roda foi actualizada no sentido de 
acrescentar informações relevantes à alimentação 
base. Uma dessas notas foi a inclusão da recomen-
dação de ingestão diária de ervas aromáticas, não só 
para diversificação de sabores e aromas, mas sobre-
tudo para apelar à redução da adição de sal às con-
feções, de forma a prevenir doenças associadas ao 
excesso de sal, sobretudo as cardiovasculares.
Embora a adição de sal na culinária represente cerca 
de 30% do sal diário ingerido, a selecção criteriosa 
de ervas poderá mascarar a redução ou ausência de 
sal, contribuindo para uma ingestão mais adequada.
São vários os exemplos de confeções que dispensam 
por completo a adição de sal, quer para entrada - 
sopa de feijão-verde com tomate e salicórnia, quer 
para prato principal - salmão estufado com espar-
guete e pesto e com salada de pepino, couve roxa e 
beterraba com sumo de limão, quer como sobreme-
sa - ananás com raspa de lima e hortelã.
O cultivo de ervas aromáticas em casa é cada vez 
mais comum e acessível a todos. Se vive num espaço 
amplo, reserve um canteiro ou vasos para plantar as 

ervas, em breve poderá consumi-las. Se vive num es-
paço reduzido, opte por criar uma horta vertical na 
varanda ou junto a uma janela, seja criativo e usu-
frua das suas ervas preferidas.
Os efeitos benéficos das ervas aromáticas são mais 
significativos quando ingeridas frescas. Imagine o 
proveito de colher salsa diretamente da horta, picá-
-la e ingeri-la quase no mesmo momento!

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: ff
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações
e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,
Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Land Rover e Jaguar.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico
SKODA SCALA

MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09
AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03
STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22
STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11
MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56
MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97
AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71
STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42
STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14
STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88
STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60
MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97
SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41
STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26
RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86
AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78
STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81
STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60
AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84
LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74
MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73
SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico
E-UP! (BL3)

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

E-UP! PA (122)
MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80
1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37
1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61
1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

POLO NF (AW1)
MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02
Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06
Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10
Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45
MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

E-GOLF (BE2)
MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

GOLF GP (BQ1)
MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36
Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70
Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30
Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49
MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06
Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63
Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76
Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11
Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03
Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79
Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40
Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99
Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82
1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52
1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21
1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06
1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04
2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49
2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42
2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23
2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68
2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05
1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50
1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10
2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64
2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21
2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60
1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06
2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76
2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43
2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15
Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30
1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

TIGUAN NF (AD1)
1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01
1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77
1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57
2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64
2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27
2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44
2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26
2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28
2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69
2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03
2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88
2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20
2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68
2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68
2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

T.ROC (A11)
1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31
1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91
1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.
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A entrada em vigor da Lei n.º 46/2020, 
de 20AGO, determinou a correcção do 
erro da aplicação do DL n.º 503/99, de 
20NOV, aos deficientes militares, o 
que deveria ter encerrado uma injus-

tiça de muitos anos.
Como aquela Lei ainda não está a ser cumprida 
em toda a sua extensão, a ADFA já manifestou a 
sua posição discordante à Caixa Geral de Aposen-
tações (CGA), pois sempre se opôs à injusta deci-
são de aplicar aquele diploma aos deficientes mi-
litares cuja deficiência tem origem no período da 
Guerra Colonial.
As limitações criadas entretanto na revisão dos 
processos agravam o facto de estar já ultrapassado 
o prazo de 180 dias (que terminou em 27 de Fe-
vereiro) para essa revisão e criam um novo erro e 
uma nova injustiça, o que tem gerado muita revol-
ta e indignação entre os deficientes militares, cuja 
expectativa era elevada, com a anunciada altera-
ção ao DL 503/99. “Esta frustração merece o maior 
respeito e a acção da ADFA nesta matéria é inequí-
voca, defendendo-se que, nos termos do Estatuto 
da Aposentação, os efeitos da atribuição da pensão 
devem reportar à data da homologação da junta 
médica militar e não, como defende a CGA, à data 
da entrada em vigor da Lei 46/2020”, refere o presi-
dente da DN, Manuel Lopes Dias, que acrescenta 

que “por causa de uma enviesada interpretação da 
lei, transforma-se o que poderia ser a resolução de 
uma grave injustiça num novo foco de dor e de re-
volta para os deficientes militares, que são credores 
de uma reparação moral e material através da qual 
seja inequívoco o reconhecimento da República 
pelo seu sacrifício na Guerra Colonial”.
No entanto, a Associação mantém aberto o diálo-
go institucional e acredita que “o Estado e a CGA 
tudo vão fazer para que a iniquidade não seja o re-
sultado de tanto trabalho e cooperação”.
No início de Janeiro, a ADFA contactou a CGA, so-
licitando informação sobre os procedimentos para 
a revisão dos processos anteriormente abrangidos 
pelo DL 503/99, e em Fevereiro, indagando quan-
to à discrepância nas datas para efeitos do paga-
mento da pensão de invalidez. A CGA esclareceu 
que “já deu início à revisão dos processos que tra-
mitaram pelo DL 503/99, de 20NOV, aplicando-lhes 
o regime previsto no Estatuto da Aposentação, pre-
vendo que esta revisão esteja concluída dentro do 
prazo”, algo que não se verificou. A CGA informava 
ainda  que “a revisão dos processos dos ex-milita-
res aos quais aplicou o DL 503/99 apenas se refere 
a doenças adquiridas em serviço”, excluindo desta 
revisão os processos por acidentes em serviço, que 
arquivou, com fundamento no decurso do prazo 
de 10 anos previsto do DL 503/99.

A ADFA defende que, nos termos do Estatuto da 
Aposentação, os efeitos da atribuição da pensão 
devem reportar-se à data da homologação da jun-
ta médica militar.
A CGA submeteu a questão superiormente e 
aguarda a respectiva decisão. Para a ADFA, “tal 
não obsta a que cada associado possa e deva apre-
sentar recurso hierárquico/reclamação à CGA”, o 
que, aliás, já está a acontecer.
A CGA formalizou expressamente à ADFA o seu 
entendimento quanto à não aplicação da atuali-
zação extraordinária das pensões quer às pensões 
dos deficientes militares quer às das viúvas, por 
estas terem carácter indemnizatório, com base no 
Decreto Regulamentar 1-A/2021, de 22FEV.
“A ADFA continuará a lutar para que esta medida 
legislativa possa ser alterada, senão antes, no pró-
ximo Orçamento do Estado, no sentido do aumen-
to extraordinário ser também aplicado às pensões 
dos deficientes militares e viúvas”, informou o 
presidente da DN.
A CGA informou entretanto que procedeu, em Fe-
vereiro, ao reembolso do valor descontado indevi-
damente em Julho de 2020 para o IASFA/ADM em 
relação aos beneficiários associados e reconheceu 
que a tramitação dos processos não está a decor-
rer com a celeridade desejável, tendo-se a situação 
agravado com a pandemia.

CGA e revisão dos processos anteriormente abrangidos pelo DL 503/99, 20 NOV

Má interpretação frustra expectativas

A Lei n.º 46/2020, de 20AGO, que determina a correção do erro da aplicação do DL n.º 503/99, de 20NOV, aos 
deficientes militares, não está a ser cumprida em toda a sua extensão. Há sentimentos de indignação e revolta 
entre os deficientes militares cujas expectativas estão, em parte, frustradas. Perante as nuvens negras de uma 
injustiça que parece não ter fim, a DN continua em diálogo com a CGA, no sentido de resolver este problema 
no mais breve prazo possível.
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